
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro

Diretoria Jurídica

CONTRATO CEDAE Nº029/2023 (DSG)

CONTRATO CEDAE Nº 029/2023 (DSG)CONTRATO CEDAE Nº 029/2023 (DSG) que entre si celebram a COMPANHIACOMPANHIA
ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS (CEDAE) ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS (CEDAE) e a ANTIGUA MATERIAIS PARAANTIGUA MATERIAIS PARA
SANEAMENTO LTDA - EPP.SANEAMENTO LTDA - EPP.

 

 

A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS, COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS,  sociedade de economia mista, com sede nesta Cidade, na Av. Presidente
Vargas, 2655 – Cidade Nova – CEP 20.210-030, registrada na JUCERJA sob n.º 5.000, em 14 de agosto de 1975, inscrita no
CNPJ/MF sob o n.º 33.352.394/0001-04, por seus representantes legais ao final assinados, Sr. DANIEL BARBOSA OKUMURA –
Diretor de Saneamento e Grande Operação e Sr. ANTONIO CARLOS DOS SANTOS – Diretor Financeiro e de Relações com
Investidores, doravante denominada CEDAE, CEDAE, e a empresa ANTIGUA MATERIAIS PARA SANEAMENTO LTDA - EPP., ANTIGUA MATERIAIS PARA SANEAMENTO LTDA - EPP., sediada na
Avenida Higino Ribeiro de Carvalho, nº 92, Parque Meia Lua, Jacareí/SP, CEP: 12.335-100, inscrita no CNPJ sob o n.º
20.880.701-0001-70, neste ato por meio de seu Sócio Administrador, Sr. ROBERTO WERTHEIMER DE MELLO daqui por diante
denominada CONTRATADACONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato com fundamento no Processo AdministrativoProcesso Administrativo nº SEInº SEI
150001/000151/2022150001/000151/2022, mediante Pregão Eletrônico nº 669/2022Pregão Eletrônico nº 669/2022, que se regerá pelas normas da Lei nº 13.303, de 30 de junho
de 2016, pelo que dispõe o Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CEDAE - RILC, pelas normas da Lei Federal nº
10.520, de 17/07/2002, pelo Decreto Estadual nº 31.864, de 16/09/2002, pela Lei Estadual nº 287/79 (Código de Administração
Financeira e Contabilidade Pública), pelo Decreto nº 3.149/80 e pela Lei Complementar Federal nº 123/2006, estando sujeito às
disposições da Lei Estadual nª 7.53 de 27 de março de 2017, além das demais disposições legais aplicáveis, pelos preceitos de
direito privado, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETOCLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a ““AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA LEITO FILTRANTEAQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA LEITO FILTRANTE ””, conforme Termo de Referência
(inserido junto do Edital, sob o index. 43836771) e proposta da CONTRATADACONTRATADA, autuada sob index 45248014, do processo
administrativo de referência, que passam a integrar a presente contratação embora não transcritos.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZOCLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO

O prazo para fornecimento será de 12 (doze) meses, devendo a primeira entrega ocorrer após a autorização de fornecimento, e
mediante a solicitação escrita do Departamento de Eletromecânica da Gerência Guandu – Lameirão (GGL-5), sendo a entrega
fracionada, conforme previsto no Cronograma de Entregas contido no item 6 do Termo de Referência (Anexo II do Edital).

 

PARÁGRAFO PRIMEIROPARÁGRAFO PRIMEIRO - O decurso do prazo estipulado não acarretará, por si só, a resolução do ajuste, continuando as partes
contratualmente obrigadas até que se opere o aceite definitivo do objeto, respondendo a CONTRATADA CONTRATADA pela mora a que der
causa.

 

PARÁGRAFO SEGUNDOPARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo ora previsto poderá ser alterado por acordo entre as partes, por meio de termo aditivo,
devendo ser observado, neste caso, o disposto no art. 205 do RILC.

 

PARÁGRAFO TERCEIROPARÁGRAFO TERCEIRO - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato por ordem da CEDAE, o prazo de
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execução será automaticamente prorrogado por igual período, bastando o registro formal de interrupção no processo
administrativo, conforme art. 206 do RILC.

 

PARÁGRAFO QUARTOPARÁGRAFO QUARTO - A prorrogação de prazo formalizada por culpa da CONTRATADACONTRATADA impedirá que o período acrescido à
execução seja considerado para fins de reajuste.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CEDAECLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CEDAE

 

Constituem obrigações da CEDAE:CEDAE:

 

a) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADACONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

 

b) fornecer à CONTRATADACONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, vinculados à execução satisfatória do
presente contrato;

 

c) exercer a fiscalização do contrato;

 

d) aceitar provisória e definitivamente o objeto do contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADACLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

Constituem obrigações da CONTRATADACONTRATADA, além daquelas estabelecidas no item 11 do Termo de Referência, Anexo II do edital:

 

a) entregar os bens observando a quantidade, qualidade, local e prazos especificados no termo de referência desta contratação,
cujo teor integra o presente ajuste;

 

b) entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para a CEDAECEDAE, estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer
despesas, tais como transporte, frete, embalagem, testes, seguros, carga e descarga e ainda quaisquer tributos de qualquer
natureza que incidam sobre o fornecimento ora pactuado;

 

c) manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do contrato;

 

d) comunicar o Fiscal do contrato, por escrito, sobre qualquer problema ou impossibilidade de execução de qualquer obrigação
contratual, para a adoção das providências cabíveis;

 

e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte, e às suas expensas, bens objeto do contrato em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou
desconformes com as especificações;

 

f) indenizar todo e qualquer prejuízo causado à CEDAE ou a terceiros pela má execução do contrato;

 

g) atender, em prazo razoável, a todas as determinações formuladas pela Comissão de fiscalização da CEDAECEDAE; e
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h) manter as condições de habilitação e qualificação inicialmente exigidas para esta contratação durante todo o período de
vigência contratual.

 

I) atender todas as determinações da fiscalização da CEDAECEDAE;

 

j) responder pelo contrato na forma da lei.

 

k) A Contratada deverá atender aos requisitos de sustentabilidade ambiental, previstos no item 11, inciso XIV do Termo de
Referência, Anexo II do Edital.

 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATOCLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO

 

A CONTRATADACONTRATADA se obriga a executar o objeto em regime de fornecimento parcelado, pelo preço de R$ 595.680,00 (quinhentosR$ 595.680,00 (quinhentos
e noventa e cinco mil e seiscentos e oitenta reais), e noventa e cinco mil e seiscentos e oitenta reais), conforme proposta da CONTRATADACONTRATADA autuada sob o index. 45248014 do
processo administrativo de referência e tabela resumo abaixo:

 

PARÁGRAFO PRIMEIROPARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado inclui o lucro e todos os custos dos serviços, sejam diretos ou indiretos,
responsabilizando-se a CONTRATADACONTRATADA por toda e qualquer despesa ainda que não prevista textualmente neste Contrato,
inclusive a que decorrer de ato ou fato que implique em transgressão ou inobservância de qualquer dispositivo legal ou
regulamentar, federal, estadual ou municipal.
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PARÁGRAFO SEGUNDOPARÁGRAFO SEGUNDO - As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações
orçamentárias, para o corrente exercício de 2023, assim classificados:

 

Programa de Trabalho: 1200226064

Conta Contábil: 411110202

Fonte de Recursos: 10

Código Orçamentário: 33903010

Centro de Custos: DG00010000

ID da Reserva Orçamentária: 2023000226

 

CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES PARA PAGAMENTOCLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO

 

O(s) pagamento(s) à CONTRATADACONTRATADA será(ão) realizado(s) no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados de cada recebimento
provisório previsto na cláusula décima-quinta, conforme cronograma financeiro, autuado sob index 46135198 do processo
administrativo de referência.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADACONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados. Os bens ou os materiais cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em desacordo com a
especificação serão recusados pelo responsável pela execução e fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as
ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua
competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 05 (cinco) dias, para ratificação.

 

PARÁGRAFO SEGUNDOPARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADACONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de
inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações,
esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - PARÁGRAFO TERCEIRO - A fiscalização efetuada pela CEDAE CEDAE não excluirá ou atenuará a responsabilidade da CONTRATADACONTRATADA,
nem a eximirá de manter fiscalização própria.

 

PARÁGRAFO QUARTO - PARÁGRAFO QUARTO - A verificação, pela Comissão de Fiscalização, de qualquer irregularidade no(s) objeto(s) entregue(s)
impedirá o seu recebimento provisórioimpedirá o seu recebimento provisório, ficando consequentemente suspenso o prazo para pagamento, que somente voltará a
correr quando solucionado o problema.

 

PARÁGRAFO QUINTO - PARÁGRAFO QUINTO - A suspensão do prazo para pagamento será efetuada na data em que ocorrer a notificação formal da
CONTRATADA CONTRATADA acerca da irregularidade/pendência constatada, podendo ser realizada por meio de correspondência eletrônica.

 

PARÁGRAFO SEXTO - PARÁGRAFO SEXTO - Os pagamentos devidos serão efetuados pela CEDAE CEDAE mediante crédito em conta bancária indicada pela
CONTRATADA CONTRATADA no banco BRADESCO BRADESCO, ficando autorizada a indicação de outra conta somente quando justificada tal
impossibilidade.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - PARÁGRAFO SÉTIMO - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível
à CONTRATADACONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGP-M e juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao
mês, calculados pro rata die, , e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste contrato, serão feitos mediante desconto
de 2% (dois por cento) ao mês, pro rata die. Os juros e a atualização previstos neste parágrafo não correrão durante o período
de suspensão do prazo para pagamento.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃOCLÁUSULA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação na execução deste contrato.

 

CLÁUSULA OITAVA - DA IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DO CONTRATO PELA SUPRESSIOCLÁUSULA OITAVA - DA IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DO CONTRATO PELA SUPRESSIO

O atraso, a tolerância ou a omissão da CEDAECEDAE no exercício de suas prerrogativas jamais ensejará a modificação automática das
cláusulas avençadas, não sugerindo qualquer renúncia de direitos por parte desta que poderá exercê-los a qualquer tempo.

 

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATOCLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

 

Este contrato poderá ser alterado por acordo entre as partes, formalizado por meio de Termo Aditivo, com observância do
disposto nos art. 209 a 211 do RILC.

 

PARÁGRAFO ÚNICO PARÁGRAFO ÚNICO - As alterações que se fizerem necessárias nas quantidades ou qualidade do serviço contratado deverão
observar os limites do §1º do art. 81 da Lei 13.303/2016.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTECLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE

 

O valor do fornecimento será irreajustável durante toda a vigência do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADESCLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

 

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração
contratual sujeitará a CONTRATADACONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que lhe couber, às penalidades
seguintes:

 

a)a) advertência;

 

b)b) multa administrativa;

 

c)c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a CEDAE por prazo não superior a 2
(dois) anos;

 

Parágrafo Primeiro -Parágrafo Primeiro - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida.

 

Parágrafo Segundo Parágrafo Segundo - Todas as sanções previstas no caput serão impostas pelo Diretor responsável, na forma do art. 21, §1º, do
Procedimento de aplicação de sanções da CEDAE.

Parágrafo TerceiroParágrafo Terceiro - A multa administrativa, prevista na alínea “b” do caput, será aplicada à CONTRATADA pelo descumprimento
de suas obrigações acessórias, observando o que segue:

 

i)i) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento), aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às
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parcelas não executadas, a contar da data da infração;

 

i.1.) Nas infrações cometidas após o encerramento do contrato, a base de cálculo será o valor da contratação.

 

ii)ii) nas reincidências específicas, deverá corresponder, no mínimo, ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta;

 

iii)iii) O somatório das multas administrativas deverá observar o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do
empenho.

 

iv)iv) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra penalidade; e

 

v)v) não tem caráter compensatório, não se confundindo, portanto, com as multas por atraso, com a multa rescisória e com a
multa prevista na cláusula décima oitava, que poderão ser aplicadas cumulativamente à multa administrativa.

 

Parágrafo Quarto Parágrafo Quarto - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar, prevista na alínea “c”, do
caput desta cláusula, será aplicada conforme as disposições do art. 9º do Procedimento de Aplicação de Sanções da CEDAE,
observando o seguinte:

 

i. Não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

 

ii. Sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o
depósito deste valor no prazo devido;

 

Parágrafo Quinto -Parágrafo Quinto - A aplicação das penalidades acima referidas, em virtude das infrações contratuais retro mencionadas, não
importará em renúncia, por parte da CEDAE,CEDAE, da faculdade de declarar rescindido o contrato, se assim entender conveniente ao
interesse público.

 

Parágrafo Sexto -Parágrafo Sexto - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADACONTRATADA à multa de mora multa de mora
por dia útil que exceder ao prazo estipulado, conforme percentuais abaixo:

 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente,
até o limite de 9,9%, correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso; e

 

b) 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, até o limite máximo de 20%.

 

Parágrafo Sétimo -Parágrafo Sétimo - As multas porventura aplicadas serão consideradas dívidas líquidas e certas, ficando a CEDAECEDAE autorizada a
descontá-las das garantias prestadas, e caso estas sejam insuficientes, dos pagamentos devidos à CONTRATADA; CONTRATADA; ou ainda,
quando for o caso, cobrá-las judicialmente, servindo para tanto, o instrumento contratual como título executivo extrajudicial.

 

Parágrafo Oitavo -Parágrafo Oitavo - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação de defesa.

 

I) A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 10 (dez) dias úteis, na forma prevista no art. 26, §§ 3º e 5º do
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Procedimento de Aplicação de Sanções da CEDAE.

 

Parágrafo Nono Parágrafo Nono - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser
apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

Parágrafo Décimo -Parágrafo Décimo - Todas as multas previstas neste contrato, incluindo a rescisória e a prevista na cláusula décima oitava, serão
somadas quando aplicadas cumulativamente, e terão como limite seus respectivos percentuais máximos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUALCLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

 

A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão com as consequências cabíveis.

 

PARÁGRAFO PRIMEIROPARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão contratual poderá ocorrer por:

 

I - Ato unilateral e escrito, quando verificada a ocorrência de qualquer das situações descritas no art. 222 do RILC;

 

II - Acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de contratação, desde que seja vantajoso à CEDAE; ou

 

III - decisão judicial ou arbitral.

 

PARÁGRAFO SEGUNDOPARÁGRAFO SEGUNDO - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo
administrativo que ensejou a contratação, sendo assegurado à CONTRATADACONTRATADA o direito ao contraditório e ampla defesa.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO -PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a rescisão ocorrer por interesse exclusivo da CEDAECEDAE, sem que haja culpa da CONTRATADACONTRATADA,
esta será ressarcida dos prejuízos que houver sofrido.

 

PARÁGRAFO QUARTO -PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão por ato unilateral da CEDAECEDAE, quando justificada no descumprimento de obrigações
contratuais por parte da CONTRATADACONTRATADA, acarretará a aplicação de multa rescisória, no percentual de 10% (dez por cento)
calculada sobre o saldo reajustado do contrato, bem como a execução da garantia contratual e/ou a utilização dos créditos
decorrentes do próprio contrato.

 

PARÁGRAFO QUINTO - PARÁGRAFO QUINTO - A CEDAE CEDAE se reserva o direito de cobrar indenização suplementar em juízo se ficar constatado que o
prejuízo causado foi superior ao valor da multa rescisória aplicada, conforme autorização contida no art. 416, parágrafo único, in
fine, do Código Civil.

 

PARÁGRAFO SEXTO - PARÁGRAFO SEXTO - A rescisão contratual por acordo entre as partes será da competência da autoridade referida no art. 25 do
RILC; enquanto a rescisão unilateral ficará a cargo do Diretor responsável pela contratação, conforme art. 15 do Procedimento
Interno de Sanções da CEDAE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DA GARANTIACLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DA GARANTIA

 

A CONTRATADACONTRATADA deverá prestar garantia contratual, optando por uma das modalidades previstas no §1º do art. 70 da Lei
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13.303/16.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO PARÁGRAFO PRIMEIRO - O comprovante deverá ser apresentado na Tesouraria da CEDAE, no 6º andar do prédio Sede, no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis contados da assinatura deste instrumento.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO PARÁGRAFO SEGUNDO - A garantia deverá ser prestada em percentual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do
contrato, com exceção apenas da caução em dinheiro, que poderá ser prestada em percentual inferior, correspondente a 1,5%
(um e meio por cento).

 

PARÁGRAFO TERCEIRO PARÁGRAFO TERCEIRO - A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

 

PARÁGRAFO QUARTO PARÁGRAFO QUARTO - A garantia que vier a ser prestada na modalidade de seguro ou de fiança bancária deverá ser firmada de
modo a abranger todos os prejuízos resultantes da execução deste contrato, decorrentes de conduta dolosa ou culposa da
CONTRATADA, incluindo as multas pecuniárias aplicadas pela CEDAE.

 

PARÁGRAFO QUINTO PARÁGRAFO QUINTO - Se da contratação resultar a transferência da posse direta de bens da CEDAE à CONTRATADA, em valor
total superior a R$ 1.000,000,00 (um milhão de reais),R$ 1.000,000,00 (um milhão de reais),  será exigido, ainda, o seguro multirriscos básicoseguro multirriscos básico, que conterá as
seguintes coberturas adicionais mínimas: Danos Elétricos, Subtração de Bens e Mercadorias, Responsabilidade Civil de
Operações, Responsabilidade Civil do Empregador, Equipamentos Estacionários e Móveis, cuja cobertura alcançará o valor total
destes bens.

 

PARÁGRAFO SEXTOPARÁGRAFO SEXTO - A garantia somente poderá ser liberada após o recebimento definitivo do objeto, cabendo à CONTRATADA
formular tal solicitação.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - PARÁGRAFO SÉTIMO - A garantia que não for prestada em dinheiro deverá ser firmada com prazo de validade superior à
vigência do contrato administrativo em, no mínimo, 06 (seis) meses.

 

PARÁGRAFO OITAVO - PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADACONTRATADA se declara ciente de que as alterações de valor e/ou de prazo efetuadas no contrato
importarão na necessidade de reforço e/ou prorrogação da garantia prestada, não se eximindo a CONTRATADA desta
responsabilidade mesmo quando silente o aditivo formalizado.

 

PARÁGRAFO NONO - PARÁGRAFO NONO - Nos casos em que os valores das multas vierem a ser descontados da garantia, seu valor original será
recomposto no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, sob pena de multa e/ou de rescisão administrativa do contrato.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO - PARÁGRAFO DÉCIMO - A garantia que for prestada na modalidade fiança bancária deverá ser apresentada conforme modelo
constante do Anexo IX do Edital.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO-PRIMEIRO - PARÁGRAFO DÉCIMO-PRIMEIRO - O atraso da CONTRATADACONTRATADA em prestar ou revalidar a garantia autorizará a CEDAE a promover
o bloqueio dos pagamentos devidos até o limite máximo de 5% (cinco por cento) do valor do contrato. Uma vez prestada a
garantia, esta substituirá o bloqueio.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO-SEGUNDO - PARÁGRAFO DÉCIMO-SEGUNDO - O bloqueio efetuado com base no parágrafo anterior não gerará direito a nenhum tipo de
compensação financeira à CONTRATADACONTRATADA.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO-TERCEIRO - PARÁGRAFO DÉCIMO-TERCEIRO - A CEDAECEDAE se ressalva o direito de pleitear em juízo as perdas e danos que não puderem ser
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reparados através da garantia prestada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO RECURSO AO JUDICIÁRIOCLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADACONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a
execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADACONTRATADA tenha em
face da CEDAECEDAE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

 

PARÁGRAFO ÚNICOPARÁGRAFO ÚNICO - Caso a CEDAECEDAE tenha de recorrer ou comparecer a Juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADACONTRATADA
ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio,
dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo,
em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA ACEITAÇÃO PROVISÓRIA DO OBJETOCLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA ACEITAÇÃO PROVISÓRIA DO OBJETO

 

A aceitação provisória nos contratos de aquisição ocorrerá conforme o número de parcelas de fornecimento, mediante o
recebimento do material no almoxarifado da Companhia ou fora deste, observando-se os seguintes procedimentos:

 

PARÁGRAFO PRIMEIROPARÁGRAFO PRIMEIRO - Os materiais e equipamentos entregues no almoxarifado serão recepcionados e devidamente
conferidos pelo Chefe do Almoxarifado. Em seguida, deverão sofrer inspeção técnica por parte do Departamento de Pesquisa de
Material – GSU-2 e, posteriormente, pela Comissão de Fiscalização do Contrato, que os aceitarão provisoriamente pela emissão
do TERMO DE RECEBIMENTO E INSPEÇÃO DE MATERIAL (doc. Ref. ANEXO IV da Ordem de Serviço “E” n. 14.693/2017).

 

PARÁGRAFO SEGUNDO PARÁGRAFO SEGUNDO - Os materiais e equipamentos entregues fora do almoxarifado serão recepcionados por pelo menos um
dos membros da Comissão de Fiscalização do Contrato, que será responsável pela verificação das conformidades, validando a
aceitação destes, pela emissão do TERMO DE ACEITAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE MATERIAL FORA DO ALMOXARIFADO (doc.
Ref. ANEXO V da Ordem de Serviço “E” n. 14.693/2017).

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - PARÁGRAFO TERCEIRO - A documentação acessória aos Termos de Recebimento será a estabelecida pela Gerência de
Suprimento, bem como os demais procedimentos e prazos implicados nesse processo.

 

PARÁGRAFO QUARTO PARÁGRAFO QUARTO - Para o pagamento de cada nota fiscal será obrigatória a apresentação do(s) citado(s) Termo(s) de
Recebimento aprovado(s).

 

PARÁGRAFO QUINTO -PARÁGRAFO QUINTO - O recebimento de materiais e equipamentos de valor superior a R$ 150.000,00 deverá ser realizado por
uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, conforme OS “E” nº 14.693/2017.

 

PARÁGRAFO SEXTO - PARÁGRAFO SEXTO - Todos os documentos mencionados nesta cláusula ficarão autuados no processo administrativo referente à
contratação, bem como no processo de prestação de contas que deverá ser aberto em virtude da OS “E” nº 14.695/2017.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DA ACEITAÇÃO DEFINITIVA DO OBJETOCLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DA ACEITAÇÃO DEFINITIVA DO OBJETO

 

O objeto do contrato será recebido definitivamente ao final, mediante emissão do TERMO DE ACEITAÇÃO DEFINITIVA, que será
produzido após a verificação da qualidade e quantidade da totalidade do material entregue, observando-se as seguintes etapas:
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PARÁGRAFO PRIMEIRO PARÁGRAFO PRIMEIRO - Nos casos de contratos de ATÉ R$ 1 MILHÃO, o Gerente do Contrato solicitará à Comissão de
Fiscalização designada o Formulário de Acompanhamento da Execução do Contrato (ANEXO II, IN AGE N.º 30), devidamente
preenchido e assinado.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO PARÁGRAFO SEGUNDO - Em seguida, procederá à verificação dos Aceites Provisórios emitidos e, inexistindo impropriedades,
emitirá e assinará o Termo de Aceitação Definitiva.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos casos de contratos de VALOR SUPERIOR A R$ 1 MILHÃO E INFERIOR A R$ 37,5 MILHÕES, o
Gerente do Contrato, além de observar os parágrafos primeiro e segundo desta cláusula, submeterá o Termo emitido à
apreciação e assinatura do Diretor da área gestora do contrato. Nesse caso, o Coordenador da Comissão de Fiscalização do
Contrato também assinará o Termo de Aceitação Definitiva.

 

PARÁGRAFO QUARTO -PARÁGRAFO QUARTO - O prazo para emissão do Termo de Aceitação Definitiva será aquele descrito no item 2.2.4 da Ordem de
Serviço “E” n. 14.693/17.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃOCLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

 

O extrato desta contratação será publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, para fins de mera publicidade, e
posteriormente divulgado no sítio eletrônico da CEDAECEDAE.

 

PARÁGRAFO ÚNICO - PARÁGRAFO ÚNICO - Após a publicação no Diário Oficial, deverá ser observado o disposto na Deliberação TCE-RJ n. 312/2021
para o envio das informações nos casos exigidos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA - DAS MEDIDAS DE INTEGRIDADE - LEI ESTADUAL 7.753/2017CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA - DAS MEDIDAS DE INTEGRIDADE - LEI ESTADUAL 7.753/2017

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na execução do presente Contrato é vedado às partes, dentre outras condutas:

 

a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que seja;

 

b) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;

 

c) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do presente Contrato, sem
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

 

d) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

 

e) de qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que constituam prática
ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013 (conforme alterada) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos
aplicáveis (“Leis Anticorrupção”), ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADACONTRATADA compromete-se a respeitar, cumprir e fazer cumprir, no que couber, o Código de ÉticaCódigo de Ética
e Conduta da CEDAE, presente no link e Conduta da CEDAE, presente no link www.cedae.com.br/governancacorporativawww.cedae.com.br/governancacorporativa..
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PARÁGRAFO TERCEIRO - PARÁGRAFO TERCEIRO - A violação aos parágrafos primeiro e segundo pelos administradores, empregados ou prestadores de
serviços da CONTRATADACONTRATADA, a depender da gravidade da infração e dos danos causados à CEDAE, acarretará na aplicação das
sanções administrativas previstas no contrato, rescisão unilateral e/ou ressarcimento de perdas e danos apurados.

 

PARÁGRAFO QUARTO - PARÁGRAFO QUARTO - A comunicação imediata à CEDAE de eventual violação aos parágrafos primeiro e segundo,
acompanhada das medidas tomadas pela CONTRATADA,CONTRATADA, suficientes para sanar a violação, desde que preservados os negócios
da CEDAE, sua imagem e reputação, serão consideradas como atenuantes para o fim previsto no parágrafo anterior.

 

PARÁGRAFO QUINTO - PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADACONTRATADA se obriga a possuir e manter programa de integridade nos termos da disciplina
conferida pela Lei Estadual n.° 7.753/2017 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no
“conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na
aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes,
irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública”.

 

PARÁGRAFO SEXTO - PARÁGRAFO SEXTO - O programa de integridade será obrigatório nos contratos com prazo de vigência igual ou superior a 180
(cento e oitenta) dias cujo valor ultrapasse R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais), para compras e serviços, ou R$
1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), para obras e serviços de engenharia; sendo facultativo nos demais casos.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - PARÁGRAFO SÉTIMO - A CONTRATADACONTRATADA que não possuir o programa de integridade já implantado deverá constituí-lo no prazo
de até 180 (cento e oitenta) dias contados da assinatura deste contrato.

 

PARÁGRAFO OITAVO - PARÁGRAFO OITAVO - O não atendimento ao disposto no parágrafo sétimo implicará na aplicação de multa moratória de
0,02%, por dia, incidente sobre o valor do contrato.

 

PARÁGRAFO NONO - PARÁGRAFO NONO - O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será limitado a 10% do
valor do contrato.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO - PARÁGRAFO DÉCIMO - O não cumprimento da exigência durante o período contratual acarretará na impossibilidade da
contratação da empresa com a Administração Direta e Indireta do Estado do Rio de Janeiro até a sua regular situação.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O cumprimento da exigência da implantação não implicará ressarcimento das multas
aplicadas.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Caberá ao Gerente do Contrato, sem prejuízo de suas demais atribuições, conforme
estabelecido no artigo 11 da Lei Estadual 7.753 de 02/10/2017, fiscalizar a aplicabilidade de seus dispositivos.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - As ações e deliberações do Gerente do Contrato não poderão implicar interferência na gestão
das empresas nem ingerência de suas competências, devendo ater-se a responsabilidade de aferir a implantação do Programa
de Integridade por meio de prova documental emitida pela CONTRATADACONTRATADA."

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTOPARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A prática de atos de contra a Administração Pública Estadual sujeitará a CONTRATADA CONTRATADA às
sanções previstas na Lei Federal nº 12.846/2013, na forma do Decreto Estadual n. 46.366/2018.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA - DA CONFIDENCIALIDADE E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAISCLÁUSULA DÉCIMA-NONA - DA CONFIDENCIALIDADE E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
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A CEDAECEDAE e a CONTRATADACONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais,
garantindo que:

 

a) o tratamento de dados pessoais, se houver, dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11
e/ou 14 da Lei 13.709/2018 (LGPD), e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;

 

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias para a estrita execução do Contrato ou, quando for o caso, ao
cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da
ANPD;

 

c) Caso a coleta de dados pessoais dos usuários se faça indispensável ao cumprimento do próprio contrato, o seu acesso será
solicitado diretamente pela CONTRATADACONTRATADA aos titulares, após prévia aprovação da CEDAECEDAE; responsabilizando-se a CONTRATADACONTRATADA
pela sua gestão. Os dados coletados só poderão ser utilizados na execução do objeto especificado neste contrato, e em hipótese
alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outras finalidades;

 

d) os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro das
transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle baseado em função (role based access control) e com
transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de
cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com
terceiros; e

 

e) encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sensíveis ou não, a
CONTRATADACONTRATADA interromperá o tratamento dos dados e, em no máximo 30 (trinta) dias, sob instruções e na medida do
determinado pela CEDAECEDAE, eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato
digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal
prevista na LGPD.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADACONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições
acordadas nesta cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade da CEDAECEDAE, cujos princípios deverão ser aplicados à
coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a presente cláusula.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - PARÁGRAFO SEGUNDO - O Encarregado pelo tratamento de dados pessoais da CONTRATADA manterá contato formal com o
Encarregado da CEDAE, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou
risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das
autoridades competentes.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - PARÁGRAFO TERCEIRO - A critério do Encarregado pelo tratamento de dados da CEDAE, a CONTRATADA poderá ser provocada
a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco
inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

 

PARÁGRAFO QUARTO - PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADACONTRATADA e seus empregados se obrigarão a manter, mesmo após o término da vigência
contratual, a mais absoluta confidencialidade sobre dados e informações disponibilizados ou conhecidos em decorrência deste
contrato.

 

PARÁGRAFO QUINTO - PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADACONTRATADA e seus empregados ficarão terminantemente proibidos de fazer uso ou revelação, sob
nenhuma justificativa, a respeito de qualquer informação, dados, processos, fórmulas, códigos, cadastros, fluxogramas,
diagramas lógicos, dispositivos, modelos ou elementos de propriedade da CEDAE, ou de seus Clientes, aos quais tiver acesso em
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decorrência do objeto desta contratação.

 

PARÁGRAFO SEXTO - PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA e seus empregados deverão obedecer às normas sobre confidencialidade e segurança
adotadas pela CEDAE, além das cláusulas específicas constantes neste instrumento contratual.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - PARÁGRAFO SÉTIMO - A CONTRATADA responderá pelo descumprimento das obrigações relacionadas com a confidencialidade
das informações, ocorridas durante ou após a vigência contratual, mediante ações ou omissões intencionais ou acidentais de
seus empregados e dirigentes.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FOROCLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO

 

Para dirimir quaisquer questões porventura decorrentes deste Contrato, as partes elegem o foro da Comarca da Capital do Rio
de Janeiro, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

E para que o presente instrumento produza os efeitos legais e de direito as partes assinam eletronicamente o presente contrato
digital depois de lido e achado conforme, dispensando a exigência de testemunhas.

 

 

Pela CEDAECEDAE:

 

 

DANIEL BARBOSA OKUMURADANIEL BARBOSA OKUMURA

Diretor de Saneamento e Grande Operação

 

ANTONIO CARLOS DOS SANTOSANTONIO CARLOS DOS SANTOS

Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Pela CONTRATADACONTRATADA:

 

 

ROBERTO WERTHEIMER DE MELLOROBERTO WERTHEIMER DE MELLO

Sócio Administrador

 

 

 

 
Rio de Janeiro, 24 fevereiro de 2023

Documento assinado eletronicamente por Daniel Barbosa Okumura, Diretor, em 10/03/2023, às
09:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730,
de 9 de agosto de 2019.
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Documento assinado eletronicamente por Roberto registrado(a) civilmente como Roberto
Wertheimer de Mello, Usuário Externo, em 13/03/2023, às 08:07, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Carlos dos Santos, Diretor Financeiro, em
13/03/2023, às 14:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 47570542 e
o código CRC 337E7E5D.

Referência: Processo nº SEI-150001/000151/2022 SEI nº 47570542

Avenida Presidente Vargas, 2655 - Bairro Cidade Nova, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20210-030
Telefone:   
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1 - PREÂMBULO
 

1.1 - A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE, pela sua ASSESSORIA DE
LICITAÇÕES – DAD-3, com sede na Av. Presidente Vargas, nº 2.655 – Cidade Nova/RJ, torna público
que, devidamente autorizada pela Diretoria, na forma do disposto no processo administrativo CEDAE n.º
SEI 150001/000151/2022, que no dia, hora e local indicados no item 3 deste edital, será realizada licitação
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, critério de julgamento “menor preço unitário por item”, que será
regido pelas normas da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, pelo que dispõe o Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da CEDAE - RILC, pelas normas da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, pelo
Decreto Estadual nº 31.864, de 16/09/2002, pela Lei Estadual nº 287/79 (Código de Administração
Financeira e Contabilidade Pública), pelo Decreto nº 3.149/80  e pela Lei Complementar Federal nº
123/2006, estando sujeito às disposições da Lei Estadual nª 7.53 de 27 de março de 2017, além das demais
disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital.
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1.2 - As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão
a todos os licitantes, sendo publicadas no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, no site da CEDAE
(www.cedae.com.br/licitacao) e no site Licitações Caixa (www.licitacoes.caixa.gov.br), reabrindo-se o
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a
formulação das propostas.

 

1.3 - O edital se encontra disponível no endereço eletrônico: www.licitacoes.caixa.gov.br. No quadro
“Pesquisa de Certame”, clicar em “Conveniados” e em “Pregões Eletrônicos”. Em seguida, selecionar
no quadro “Compradores”, a opção “CEDAE/RJ”, e clicar em “Pesquisar”. Na nova tela, selecionar o
número do certame desejado e clicar na aba “Editais”, ou no site www.cedae.com.br/licitacao, podendo,
alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a permuta de duas resmas de papel A4/ 75gm2,
até 3 (três) dias úteis anteriores à data da entrega das propostas, no endereço: Av. Presidente Vargas, nº
2.655 /5º andar - Cidade Nova – Rio de Janeiro.

 

1.4 - Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste edital ou interpretação de
qualquer de seus dispositivos por escrito, de forma anônima, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data do
início da licitação, ou seja até o dia 19/12/2022 até às 23:59 horas, no horário de Brasília, no endereço
eletrônico: www.licitacoes.caixa.gov.br, selecionar a opção “Acesso ao Sistema”, escolher o item  “Se
você é licitante, faça login aqui: acessar”, em seguida “entrar”, clicar em “Questionamento” no quadro
“Outras ações” e selecionar o item referente a este Pregão Eletrônico.

 

1.5 - Os interessados poderão formular impugnações acerca do objeto deste edital ou interpretação de
qualquer de seus dispositivos por escrito, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data do início da licitação, ou
seja até o dia 19/12/2022 até às 23:59 horas, no horário de Brasília, no endereço eletrônico:
www.licitacoes.caixa.gov.br, selecionar a opção “Acesso ao Sistema”, escolher o item  “Se você é
licitante, faça login aqui: acessar”, clicar em “entrar”, em seguida “Impugnação” no quadro “Outras
ações” e selecionar o item referente a este Pregão Eletrônico.

 

1.6 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, responder aos pedidos
de esclarecimentos em até 3 (três) dias úteis.

 

1.7 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação em até 3 (três) dias úteis, sendo o resultado publicado
no Portal de Licitações da Caixa Econômica Federal e comunicado por e-mail ao interessado.

 

1.8 - O Pregoeiro poderá ser assessorado pela Área Técnica Demandante no que se referir às questões de
ordem técnica e pela Assessoria Jurídica quanto se tratar de questões legais, que se manifestarão por
escrito, através de parecer circunstanciado.

 

1.9 - Tanto as respostas às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimentos serão divulgados mediante
nota na página eletrônica da CEDAE, na licitação respectiva, e no campo específico para mensagens do
sistema eletrônico da CAIXA, ficando as empresas interessadas em participar do certame, que não
adquiriram o edital no mencionado órgão, obrigadas a acessá-los para obtenção das informações prestadas.

 

1.10 - Para participação nesta licitação deverão, ainda, ser observadas as seguintes informações:

 

1.10.1 - Prazo para Credenciamento: Até 08:00 horas do dia 26/12/2022, no horário de Brasília.
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1.10.2 - Prazo para recebimento das Propostas: até 09:00 horas do dia 26/12/2022, no horário de Brasília.

 

1.10.3 - Data e Hora de abertura da Sessão Pública para oferecimento de Lances: de 11:00 horas às
12:00 horas do dia 26/12/2022, no horário de Brasília, acrescido do período aleatório. 

 

2 - DO OBJETO E DO PRAZO DE ENTREGA
 

2.1 - O objeto do presente pregão eletrônico trata da “AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA LEITO
FILTRANTE”.
 

2.2 - O prazo para fornecimento do objeto será de 12 (doze) meses, devendo a primeira entrega ocorrer
após a autorização de fornecimento e mediante a solicitação escrita do Departamento de Eletromecânica da
Gerência Guandu – Lameirão (GGL-5), sendo a entrega fracionada, conforme previsto no Cronograma de
Entregas contido no item 6 do Termo de Referência (Anexo II deste Edital).

 

2.2.1 – O objeto será executado em regime de fornecimento parcelado.

 

2.2.2 – Os fornecimentos parcelados observarão o Termo de Referência, Anexo II deste Edital.

 

2.3 - As especificações do objeto encontram-se detalhadas no Caderno de Especificações, Anexo I deste
Edital.

 

3 - DA ABERTURA
 

3.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo pregoeiro designado, a ser
realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste edital e com prazo mínimo para
apresentação de proposta consoante ao estabelecido no art. 4°, V da lei n° 10.520/2002, conforme indicado
abaixo:

 

DATA DA ABERTURA: 26/12/2022.

HORA: 11:00

LOCAL: www.licitacoes.caixa.gov.br.

 

4 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
 

4.1 - Os recursos necessários à realização da aquisição ora licitada correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária:

 

Programa do Trabalho: 1200226064

 

Código Orçamentário: 33903010

 

Fonte de Recursos: 10
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Conta Contábil: 411110202

 

Centro de Custos: DG00010000

 

5 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO
 

5.1 - O presente pregão eletrônico reger-se-á pelo critério de julgamento menor preço unitário por item.

 

6 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
 

6.1 - Poderão participar desta licitação empresas que atendam à necessária qualificação requerida para a
execução do objeto do presente edital, que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado,
prevista no Contrato Social, registradas ou não no Cadastro Geral de Fornecedores e Prestadores de
Serviços da CEDAE.

 

6.1.1 - Os itens 02, 04, 06 e 08 desta licitação (cotas reservadas) são destinados, exclusivamente, às
microempresas e empresas de pequeno porte, assim como aos empresários individuais e às cooperativas
enquadradas no art. 34, da Lei nº 11.488/2007, em conformidade com o que estabelece o inciso III, do
artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006. Para os itens 01, 03, 05 e 07 (cotas principais), é permitida a
participação de quaisquer empresas.

 

6.2 - Não poderão participar do certame empresas impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 38 da
Lei nº 13.303/2016.

 

6.3 - Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo
grupo de pessoas, físicas ou jurídicas.

 

6.3.1 - Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou
financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em mais
de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas.

 

6.3.2 -   Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as
empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais
comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

 

6.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte regidas pela Lei Complementar n° 123/2006, terão
sua participação nesta licitação conforme os termos que lhes são assegurados e estatuídos na referida
norma.

 

6.5 - As empresas interessadas em participar da presente licitação ficam cientes da obrigatoriedade de
emissão de NOTA FISCAL ELETRÔNICA conforme item 18.3.

 

7- CADASTRAMENTO E CERTIFICAÇÃO
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7.1 - Somente poderão participar deste pregão eletrônico os licitantes devidamente cadastrados e
certificados no Sistema de Compras Eletrônicas da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, no prazo de até 3
(três) dias úteis antes da data prevista no item 3.1, conforme previsto no art. 5º, parágrafo 2º do Decreto n.º
31.864/2002.

 

7.2 - Para a certificação e o credenciamento, primeiramente a empresa deve providenciar seu cadastramento
no site da CAIXA, caso esse ainda não tenha sido efetuado, acessando o endereço eletrônico
www.licitacoes.caixa.gov.br, “Cadastro”, escolher a opção desejada “pessoa física” ou “pessoa jurídica” -
preencher o pré-cadastro após concordar com o Contrato de Adesão.

 

7.2.1 - Após essa providência, a interessada receberá, via e-M@il, o “código de validação”.

 

7.2.2 - De posse do código e para cadastrar a senha que dará acesso ao sistema, a interessada deverá acessar
novamente o mesmo endereço eletrônico www.licitacoes.caixa.gov.br - no quadro “Área Logada” clicar em
“Acesso ao sistema”, selecionar a opção “Se você é licitante, faça login aqui: acessar”, selecionar “se for o
primeiro acesso”, preencher todos os campos, criar uma senha pessoal e intransferível e clicar em
“desbloquear usuário”.

 

7.2.2.1 - A confirmação do cadastro deverá ser feita no prazo máximo de 24 horas a partir do recebimento
do código de validação. O cadastro não ativado nesse período será excluído e será necessário realizar todo o
procedimento novamente.

 

7.2.3 - Caso a licitante já tenha efetuado seu cadastro no site a CAIXA, acessar o endereço eletrônico
www.licitacoes.caixa.gov.br, no quadro “Área Logada”, “Acesso ao sistema”, selecionar a opção “Se
você é licitante, faça login aqui: acessar”, preencher com as informações solicitadas e clicar em “entrar”.

 

7.2.4 - Para realizar a Certificação no site, a licitante precisa comparecer em uma das agências da CAIXA,
munido dos documentos mencionados nos itens 7.2.4.1 e 7.2.4.2, conforme o caso.

 

7.2.4.1 - Caso necessário, deverá ser elaborada procuração por meio de instrumento público ou particular
com firma reconhecida e deve ser acompanhada de documento comprobatório da capacidade do outorgante
para constituir mandatários.

 

7.2.4.2 - Sendo proprietário da empresa, sócio, dirigente ou assemelhado, deverá apresentar cópia
autenticada, ou cópia acompanhada dos originais, do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal
investidura.

 

7.2.4.2.1 - O representante legal da empresa, identificado com a Carteira de Identidade ou Documento
equivalente, deverá se apresentar a qualquer empregado CAIXA do segmento Empresarial da Agência, que,
após verificar a autenticidade dos documentos e das informações prestadas, efetuará a certificação do
interessado.

 

7.3 - Os procedimentos para cadastramento, citados no item 7.2, devem ser adotados apenas pelas empresas
não cadastradas no site www.licitacoes.caixa.gov.br da CAIXA.

 

7.4 - As empresas cadastradas no site Licitações CAIXA que já possuem a senha de acesso, mas não
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providenciaram a certificação, devem adotar os procedimentos descritos nos itens 7.2.4 e seguintes.

 

7.5 - Antes de comparecer à agência, o fornecedor poderá entrar em contato com o Help Desk CAIXA pelo
telefone 0800-7260104 para dúvidas exclusivamente acerca do sistema.

 

7.6 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão
promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda
que por terceiros.

 

7.7 - A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do
sistema, para imediato bloqueio de acesso.

 

7.8 - A certificação do licitante junto ao provedor do sistema implica a presunção de sua capacidade técnica
para realização das operações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

 

7.9 - A certificação junto a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL é válida por 12 (doze) meses e possibilitará
a participação em todos os Pregões Eletrônicos da CEDAE, sendo que o credenciamento é específico para
cada Pregão Eletrônico.

                               

8 - DO CREDENCIAMENTO
 

8.1 - Após as etapas descritas no item 7, a interessada deverá providenciar o credenciamento específico
para este pregão até as 08:00 horas do dia 26/12/2022, no horário de Brasília,  exclusivamente por meio
eletrônico, no endereço www.licitacoes.caixa.gov.br, efetuar login no sistema por meio da opção “Acesso
ao Sistema”, em seguida “Se Você é Licitante, faça login aqui: Acessar ”. Na “Área do Licitante”,
escolher a opção “Credenciar”, localizado no quadro “Minhas Atividades”, selecionar o certame desejado
e clicar na Atividade “Credenciamento”. Selecionar a declaração de ciência e marcar a(s) opção(ões) de
direito de preferência, caso se apliquem. Finalize o credenciamento clicando em “Concordar”.

 

8.1.1 - Decorrido esse prazo não mais será admitido o credenciamento para a participação neste Pregão
Eletrônico.

 

8.1.2 - Para todos os efeitos legais, caso esteja enquadrada nas definições de MPE, nos termos do art. 3º da
LC 123/2006, e desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, a licitante deve
selecionar a opção “ME/EPP” na tela “Credencia Pessoa Física/Pessoa Jurídica”, constante da opção
“Credenciamento”, no endereço eletrônico citado no item 8.1, para usufruir dos benefícios previstos na
referida LC.

 

8.1.3 - O sistema somente identificará a licitante como MPE caso ela faça a opção indicada no item 8.1.2.

 

8.1.4 - Este é o ÚNICO momento em que o sistema oportuniza à licitante declarar sua condição de
preferência, requisito indispensável para que possa exercer os benefícios estabelecidos na LC 123/2006,
conforme previsto neste edital.

 

8.1.5 - Até o início da fase de lances, a licitante poderá alterar o seu credenciamento, as opções de
preferência e até mesmo se descredenciar.
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8.1.6 - As empresas cadastradas no site “Licitações CAIXA”, e interessadas em participar do presente
certame, que esqueceram a senha de acesso, devem acessar o endereço eletrônico
www.licitacoes.caixa.gov.br, no botão “Acesso ao sistema”, escolher “Se Você é Licitante, faça login
aqui: Acessar” e selecionar a opção “Esqueci Minha Senha”, para em seguida adotar os procedimentos
descritos nos itens 8.1 e seguintes.

 

8.1.7 - As empresas cadastradas no site da CAIXA que já providenciaram a certificação, devem adotar os
procedimentos para participação no presente certame a partir do item 8.1.

 

8.1.8 - A certificação junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL possibilitará a participação em todos os
Pregões Eletrônicos da CEDAE, sendo que o credenciamento é específico para cada Pregão Eletrônico,
devendo a empresa se credenciar todas as vezes que tiver interesse em participar de um pregão eletrônico
realizado pela CEDAE.

 

8.1.9 - O link “Credenciar” no endereço eletrônico mencionado no item 8.1 permite que os visitantes
acessem todos os pregões eletrônicos que estão na fase de Credenciamento, possibilitando a visualização do
Edital, e das informações do objeto da licitação.

 

8.1.10 - Ao clicar em “Credenciar” no Pregão Eletrônico escolhido, serão apresentadas as seguintes
opções: “Edital” e a atividade “Credenciamento” caso ainda esteja no prazo.

 

8.1.11 - O link “Edital” permite a leitura do edital, impressão e/ou baixa do arquivo.

 

8.2 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

 

8.3 - Ao licitante incumbirá, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

 

9 - DO EXERCÍCIO DO DIREITO DE PREFERÊNCIA
 

9.1 - Ocorrendo a situação de empate, na forma prevista no item 12.8 deste Edital, para os itens 01, 03, 05 e
07 (Cotas Principais), as empresas que declararam se enquadrar no art. 3º da Lei Complementar
n°123/2006, obedecida a ordem de classificação, deverão aguardar o agendamento do direito de preferência
pelo pregoeiro, ocasião em que receberão e-mail do sistema, informando data e hora para o exercício do
direito.

 

9.2 - No horário marcado pelo pregoeiro, o fornecedor acessa o sistema por meio do endereço eletrônico
www.licitacoes.caixa.gov.br, no quadro “Área Logada”, “Acesso ao sistema”, selecionar a opção “Se
você é licitante, faça login aqui: acessar”, preencher com as informações solicitadas e clicar em “entrar”,
no quadro “Minhas atividades” escolher o item “Exercer direito de preferência”.

 

9.3 - Após o exercício de preferência, o licitante deverá manter-se conectado ao sistema para negociação do
pregão.
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10 - DA PROPOSTA DE PREÇOS
 

10.1 - A Proposta de Preços deverá ser elaborada em conformidade com o Modelo Oficial de Proposta de
Preços – Anexo IV deste Edital, e enviada, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
www.licitacoes.caixa.gov.br, na “Área do Licitante”, efetuar login por meio da opção “Acesso ao
Sistema”, botão “Se Você é Licitante, faça login aqui: Acessar ”, escolher “Encaminhar/Alterar
Propostas”, selecionar o certame desejado, clicar na Atividade “Envio de Proposta”, selecione o item
desejado, digite o valor proposto, anexe sua Proposta de Preços e clique no botão “Enviar Proposta”, até
às 09:00 horas do dia 26/12/2022, horário de Brasília.

 

10.1.1 - Anexo às propostas de preços, previstas no subitem 10.1 acima, as licitantes deverão apresentar no
sistema eletrônico:

 

10.1.1.1 - Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo constante do Anexo deste
edital.

 

10.1.1.2 - Declaração informando se estão enquadradas ou não na condição de microempresa ou empresa
de pequeno porte, na definição da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, em especial quanto ao seu art.
3º (Modelos das declarações constantes no Anexo V deste Edital).

 

10.2 - Os preços propostos deverão corresponder aos praticados pela empresa à data de realização da
Licitação, englobando todas as despesas relativas ao fornecimento, bem como os respectivos custos diretos
e indiretos, transportes, cargas, descargas, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras, e
quaisquer despesas extras e necessárias, não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais ao
cumprimento do objeto deste Pregão. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de
preço será considerado.

 

10.2.A - Para fins de participação na licitação, o proponente que NÃO estiver localizado no Estado do
Rio de Janeiro deverá acrescer aos preços que serão propostos no Sistema Eletrônico, o valor
correspondente à diferença entre a alíquota de ICMS interna do Estado do Rio de Janeiro e aquela
interestadual. No momento da oferta da proposta de preços, esta deverá estar equalizada. No caso de
produtos com alíquota diferenciada, será aplicado o percentual prescrito na norma
regulamentadora.
 

10.2.B - A contratada não estabelecida no Estado do Rio de Janeiro ficará responsável pelo
recolhimento do diferencial de alíquota do ICMS incidente nas operações interestaduais, nos termos
do Artigo 155, Parágrafo 2º, inc. VIII, alínea “b” da CF 1988.”
 

10.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006,
poderão cotar em suas propostas os itens que forem de seu interesse, não sendo obrigatório cotar todos os
itens.

 

10.4 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital, os itens com preços
excessivos e os que tiverem preços manifestamente inexequíveis, bem como aquelas que contenham vícios
insanáveis e as propostas que se apresentarem em desconformidade com outras exigências do instrumento
convocatório.

 

10.4.1 - Transcorrida a etapa de negociação, será considerado excessivo o preço UNITÁRIO, que
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apresentar-se superior ao máximo admitido pela CEDAE, conforme estimativa orçamentária constante no
processo administrativo.

 

10.4.2 - Será considerado manifestamente inexequível o preço que não venha a ter demonstrada sua
viabilidade para a perfeita execução do contrato.

 

10.4.3 - Para efeito de avaliação de exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados como critério de
aceitabilidade de preços, os quantitativos, os preços unitários e global estabelecidos no orçamento estimado
pela CEDAE.

 

10.4.4 - Como condição de aceitabilidade da proposta, será observado, ainda, a adequação das Normas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou a certificação de qualidade do produto por
instituição credenciada pelo Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial
(Sinmetro), se for o caso.

 

10.5 - A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas
de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital.

 

10.6 - A Proposta deve ser anexada em arquivo único, contendo todas as informações necessárias, com
tamanho limitado a 8 Mb (megabytes).

 

10.7 - O prazo de validade da Proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão
pública.

 

10.7.1 - Ser por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da
proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista interesse da CEDAE, esta poderá solicitar a
prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

 

10.8 - No formulário de proposta deverá ser informada a marca e referência do(s) objeto(s) ofertado(s) para
o presente certame.

 

10.9 - A Proposta de Preços, devidamente readequada aos preços ofertados, deverá ser entregue no prazo
previsto no subitem 13.1.1 e deverá ser elaborada conforme modelo apensado no Anexo IV deste edital,
podendo a licitante apresentar sua proposta no próprio formulário fornecido ou, então, em cópia literal do
respectivo modelo, em papel timbrado da empresa.

 

10.9.1 - A Proposta de Preços, quando entregue eletronicamente, deverá ser assinada digitalmente, devendo
apesentar certificado digital para conferência.

 

11 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES
 

11.1 -    A sessão pública na Internet, para recebimento dos lances, estará aberta das 11:00 horas às
12:00 horas do dia 26/12/2022, no horário de Brasília, podendo os licitantes encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, no endereço www.licitacoes.caixa.gov.br, selecionar a
opção “Acesso ao Sistema”, selecionar a opção “Se você é licitante, faça login aqui: acessar”, e em
seguida “entrar”, clicar em “efetuar lances” no quadro “Minhas Atividades”, escolher o item referente a
este Pregão Eletrônico.
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11.1.1 - Assim que o lance for confirmado com sucesso, será apresentado o Número do Registro (que
também será enviado no e-mail de confirmação do lance) e servirá como comprovante de que o lance foi
registrado, devendo ser utilizado em eventuais recursos e/ou questionamentos. Segue abaixo o
detalhamento do número do registro:

 

Formato:

 

CCCCC.III.AAAA.UUUU.NNNNNN

 

Legenda:

CCCCC = Nº do Pregão Eletrônico

III = Nº do item

AAAA = Ano do Pregão Eletrônico

UUUU = Unidade condutora do Pregão Eletrônico

NNNNNN = Nº Sequencial do lance

 

Exemplo:
00001.001.2006.7031.000001

 

 

11.2 -  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação
dos mesmos.

 

11.3 -  Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último registrado no sistema. Não serão
aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro
lugar.

 

11.4 -  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance, vedada a identificação do detentor do lance.

 

11.5 -  No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

 

11.6 - Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão
Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através de
mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora para a reabertura da sessão.

 

11.7 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos
lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de até trinta minutos,
aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

 

11.8 - Encerrada a sessão pública de lances, o Portal de Compras ordenará e classificará as propostas,
identificando aquelas procedentes de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.
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11.9 - Se houver equivalência de valores apresentados por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
para exercer o direito de preferência, será realizado sorteio automático pelo sistema.

 

11.10 - Caso o menor lance seja ofertado por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o pregoeiro
abrirá a etapa de negociação em conformidade com o item 12.13.

 

11.11 -  Caso não sejam apresentados lances, verificar-se-á a aceitabilidade da proposta de preços de menor
valor, conforme disposto no item 10.4.

 

11.11.1 - No caso de empate entre as propostas de menor preço e não sendo apresentados lances, serão
utilizados na seguinte ordem, os seguintes critérios de desempate:

 

    a) Disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta, em ato contínuo ao
encerramento da etapa de julgamento;

 

    b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista sistema objetivo de
avaliação instituído;

 

    c) Os critérios estabelecidos no art. 3o da Lei nº 8.248/1991 e no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/1993;

 

    d) Sorteio.

 

12 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
 

12.1 -  O julgamento obedecerá ao critério de menor preço, na forma do item 5.

 

12.1.1 - Em conformidade com o que estabelece o inciso III do artigo 48 da Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006, esta licitação terá reserva de cotas de até 25% para participação exclusiva de
microempresas e empresas de pequeno porte.

 

12.1.2 - Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota
principal ou diante da sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro
colocado.

 

12.1.3 - Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota reservada
deverá ocorrer pelo preço da cota principal, caso este tenha sido menor que o obtido na cota reservada.

 

12.2 - Após o encerramento do horário definido para a entrega de propostas, o Pregoeiro verificará a
conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos neste Edital, desclassificando aquelas que não
estejam em conformidade.

 

12.3 - O Sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, e divulgará as
propostas recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições do edital, sendo que
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somente estas poderão participar da disputa por meio de lances eletrônicos.

 

12.4 - Efetuado o julgamento dos lances será promovida a verificação de sua efetividade, promovendo-se a
desclassificação das propostas que contenham vícios insanáveis; descumpram especificações técnicas
constantes do instrumento convocatório; apresentem preços manifestamente inexequíveis; não tenham sua
exequibilidade demonstrada, quando exigido pela CEDAE; apresentem desconformidade com outras
exigências do instrumento convocatório, salvo se for possível acomodação a seus termos antes da
adjudicação do objeto e sem que se prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes.

 

12.5 - A verificação de efetividade dos lances ou propostas será realizada em relação ao lance e proposta
melhor classificada.

 

12.6 -    O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor, imediatamente
após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão
pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

 

12.7 - Havendo empate no momento do julgamento das propostas, será assegurada às microempresas e
empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, preferência na contração, caso a
licitação tenha sido vencida por empresa que não detenha tais condições.

 

12.8 - Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou das empresas de
pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 5%
àquela mais bem classificada.

 

12.9 - Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte não exerça o direito de preferência ou não atenda
às exigências do edital, serão convocadas as remanescentes, cujas propostas se enquadrem no limite de 5%
estabelecido no item 12.8, obedecida a ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, e assim
sucessivamente, até a identificação de uma empresa que preencha todos os requisitos do edital.

 

12.10 - Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:

 

    a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, será convocada para apresentar
proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após a
convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão.

 

    b) Caso a empresa convocada, na forma da alínea anterior, abdique desse direito ou não venha a ser
contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese,
para o exercício de igual direito.

 

12.11 - Na situação de empate na forma antes prevista, se houver equivalência de valores apresentados por
microempresa ou empresa de pequeno porte, para exercer o direito de preferência, será realizado sorteio
automático pelo sistema de modo a identificar aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

 

12.12 - Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte, venha a ser contratada pelo critério de
desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

 

12.13 - Esgotadas as etapas anteriores, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante melhor classificada para
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que seja obtido preço melhor, sendo essa negociação realizada no campo próprio para troca de mensagens
no endereço eletrônico www.licitacoes.caixa.gov.br, - na “Área do Licitante”, efetuar o login no sistema
por meio da opção “Acesso ao Sistema”, botão “Se Você é Licitante, faça login aqui: Acessar ”, escolher
a opção “Efetuar Negociação”.

 

12.14 - Na fase de negociação, o licitante terá conhecimento do valor máximo estimado admitido pela
CEDAE para a presente contratação, ressalvando-se os casos de publicidade do valor estimado, conforme
disposto no caput do artigo 34 da Lei 13.303/2016.  

 

12.15 - Transcorrida a etapa de negociação, serão consideradas desclassificadas as propostas que
apresentarem preço(s) unitário(s) e/ou total(ais) excessivo(s), considerados estes como aqueles superiores
ao estimado pela CEDAE.

 

12.16 - No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

 

12.17 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico
www.licitacoes.caixa.gov.br, em “Pesquisa de Certame”, selecione “Conveniados” e “Pregão Eletrônico”;
Em “Compradores”, selecione “CEDAE/RJ” e o número/ano do certame; Após clique em “Pesquisar”;
Clique sobre o número do pregão e em “Ata”.

 

12.18 - No momento da apresentação da proposta vencedora, considerando o preço total de cada item, a
mesma deverá ser apresentada com, no máximo, 2 (duas) casas decimais.

 

13 - DA HABILITAÇÃO
 

13.1 - Confirmada a efetividade da proposta e o encerramento da negociação, o licitante melhor classificado
será convocado a apresentar os documentos de habilitação.

 

13.1.1 - Os documentos e anexos exigidos neste edital, bem como a proposta de preços, readequada em
função do menor preço ofertado, deverão ser entregues, na forma estabelecida no subitem 13.1.4, no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis contados do encerramento da etapa de lances ou proposta da sessão pública.

 

13.1.2 - O prazo para apresentação dos documentos de habilitação poderá ser prorrogado uma única vez,
pelo mesmo período, desde que o licitante solicite e justifique previamente, cabendo ao Pregoeiro analisar e
julgar o pedido.

 

13.1.3 - Caso seja verificada a ausência de documentos exigidos ou a irregularidade de alguns deles, o
Pregoeiro poderá conceder o prazo de 3 (três) dias úteis para o licitante saná-los.

 

13.1.4 - A documentação deverá ser encaminhada preferencialmente de forma eletrônica, através do portal
www.licitacoes.caixa.gov.br, podendo, se necessário, ser entregue opcionalmente de forma presencial, ou
via correio, em envelope lacrado e identificado, conforme abaixo: 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 669/2022
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COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES - DAD-3

AV. PRESIDENTE VARGAS, Nº 2.655/5º ANDAR, CIDADE NOVA – RIO DE JANEIRO / RJ

CEP: 20.210-030

 

13.1.4.1 - Na forma de entrega eletrônica, as cópias deverão ser autenticadas digitalmente e os documentos
de proposta de preços e declarações deverão ser assinados digitalmente. Todos os documentos deverão
apresentar certificado digital para conferência.

 

13.1.4.1.1 - Os documentos assinados digitalmente deverão conter autenticação digital e/ou assinatura por
meio de certificado digital (ICP/Brasil) instituída pela Medida Provisória nº 2.200 - 2 de 24 de agosto de
2.001, bem como, os artigos 15 e 22 do Decreto Estadual nº 46.730/2019 que dispõem sobre a legitimidade
da assinatura eletrônica.

 

13.1.5 - Além dos documentos mencionados no subitem 13.2 os licitantes deverão apresentar ao Pregoeiro,
declaração de que não possui fatos impeditivos de licitar e contratar com a CEDAE, conforme modelo
presente no Anexo VIII deste edital, afirmando que a empresa não se enquadra nos termos do artigo 38 da
Lei 13.303/2016.

 

13.1.5.1 - Uma vez recebidos os documentos, será consultado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União.

 

13.1.5.2 - Caso o licitante conste no Cadastro mencionado no subitem 13.1.5.1 com o registro de penalidade
que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame, cabendo ao
Pregoeiro declarar tal condição.

 

13.2 - Os documentos de habilitação exigidos para participar da Licitação, relacionados a seguir, poderão
ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por
servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial e rubricados pelo representante legal
do Licitante.

 

13.2.1 - Prova de Habilitação Jurídica:

 

a) Registro Público de Empresas Mercantis (registro comercial), no caso de empresário individual, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede.

 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;

 

c) Documento de eleição dos administradores, procuração ou ata de assembleia que outorgou poderes ao(s)
representante(s), em caso dessa atribuição e do(s) dados pessoais do(s) representante(s) não constarem do
estatuto ou contrato social;

 

d) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
desempenhada assim o exigir.
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e) Cédula de identidade do responsável, no caso de empresário individual.

 

Obs.: No caso de representação por procurador, deverá ser enviado documento de identidade do
mesmo.
 

13.2.1.1 - Caso a licitante se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar
declaração de que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, em especial
o seu art. 3º (Modelo da Declaração constante em Anexo V deste edital).

 

13.2.2 - Prova de Regularidade Fiscal e Trabalhista:

 

a) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria–Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e a Divida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no
1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;

 

c) Para as empresas estabelecidas no Estado do Rio de Janeiro será exigida prova de regularidade com a
Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, por meio de apresentação da certidão negativa de débitos, expedida
pela Secretaria Estadual da Fazenda; bem como a certidão negativa de Dívida Ativa, expedida pela
Procuradoria Geral do Estado. O licitante que estiver isento de inscrição Estadual deverá apresentar certidão
nesse sentido;

 

d) Declaração de que não são empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, tampouco menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, nos termos do inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante
no Anexo III deste edital.

 

e) Declaração de que não é adotada relação trabalhista caracterizando trabalho forçado ou análogo a
trabalho escravo, conforme disposto nas Leis nº 9.777/1998 e nº 10.803/2003, conforme modelo constante
no Anexo XI deste edital.

 

OBS.1: As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios: inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas
por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

 

OBS.2 - A regularidade fiscal das empresas poderá ser comprovada por meio de certidão negativa de débito
ou por certidão positiva com efeitos de negativa, nos termos do artigo 206 do Código Tributário Nacional -
CTN.

 

13.2.3 - Documentos Relativos à Qualificação Técnica:

 

a) Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, com
nome, assinatura e condição funcional do emitente, que comprove(m) aptidão pertinente e compatível com
o objeto da licitação.
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13.2.4 - Qualificação Econômico-Financeira

 

a) A qualificação econômico-financeira será comprovada por meio da apresentação de balanço patrimonial
e demonstrações contábeis referentes ao ultimo exercício social, exigíveis na forma da lei, com a
comprovação, pelo particular, de índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC), e solvência geral
(SG) iguais ou superiores a 1 (um), vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta.

 

a.1) São considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim
apresentadas:

 

- Publicado em Diário Oficial; ou,

 

- Publicado em jornal, ou,

 

- Por cópia ou fotocópia registrada, ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou,

 

- Por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio
da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento, ou

 

- Por meio do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, através da apresentação do recibo de
entrega e das demonstrações financeiras, sendo dispensada a autenticação nas Juntas Comerciais, com base
no disposto no Decreto n° 8.683/2016.

                                                                                                    

a.2) A empresa que apresentar resultado igual ou menor que 01 (um) em qualquer dos índices relativos à
boa situação financeira, deverá comprovar possuir patrimônio líquido não inferior a 10% do valor da
proposta da licitante.

 

b) Declaração a respeito da caracterização de situação de falência, insolvência ou concordata deferida antes
da vigência da Lei Federal nº 11.101/05, conforme modelo constante no Anexo XII deste Edital.

 

13.3 – Na hipótese de tratar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não
obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da
regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, caso se sagre vencedora na
licitação.

 

13.3.1 – Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com
débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de negativas.

 

13.3.2 - O prazo acima poderá ser prorrogado, por igual período, mediante requerimento do interessado, a
critério exclusivo da Administração Pública.
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13.3.3 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas.

 

13.4 - As empresas interessadas no fornecimento de bens ou materiais, na prestação de serviços em geral,
na execução de obras ou na prestação de serviços de engenharia para a CEDAE poderão se cadastrar no
Cadastro Geral de Fornecedores e Prestadores de Serviços da CEDAE, cujo formulário e demais
informações poderão ser obtidos no endereço eletrônico http://www.cedae.com.br/regulamento.

 

13.5 - A empresa que apresentar na habilitação o Cartão de Registro Cadastral da CEDAE estará
dispensada dos documentos elencados nos subitens 13.2.1 e 13.2.2, “a”.

 

13.6 - Os documentos exigidos neste edital e seus anexos deverão ser apresentados em original, por
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou por
publicação em órgão da imprensa oficial, com exceção da proposta de preços e declarações firmadas pelo
licitante, que só serão aceitas no original.

 

13.7 - Em caso de dúvida quanto à autenticidade ou validade de documento de habilitação, o Pregoeiro,
concederá ao licitante melhor classificado o prazo de 02 (dois) dias uteis para apresentação do documento
original, ou em cópia autenticada por cartório competente ou por empregado da CEDAE, ou por publicação
em órgão da imprensa oficial ou obtidos pela internet em sítios oficiais do órgão emissor. O não
atendimento ao estabelecido neste subitem implicará na inabilitação da Licitante faltosa.

 

13.8 - O licitante vencedor deverá apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, o formulário
“Solicitação de Cadastro de Credor” - Anexo VI do edital, devidamente preenchido.

 

13.9 - A CEDAE, a seu exclusivo critério, poderá a qualquer momento, solicitar às Licitantes informações
e esclarecimentos dos documentos de habilitação apresentados, fixando, para isso, o prazo improrrogável de
3 (três) dias úteis. O não atendimento ao estabelecido neste subitem implicará na inabilitação da Licitante
faltosa.

 

13.10 - Será obrigação da licitante comunicar imediatamente à Assessoria de Licitações – DAD-3,
mudanças de endereço, telefone, e-mail e razão social da empresa.

 

13.11 -  Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor,
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos,
ou pela Autoridade Administrativa Competente na hipótese de existência de recursos, observando-se o
disposto no item 15.6.

 

13.12 -  Se o licitante desatender às exigências previstas no item 13, o Pregoeiro examinará a oferta
subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação,
repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda
ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

 

14. DAS AMOSTRAS
 

14.1 - Não serão exigidas amostras.
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15 - DOS RECURSOS
 

15.1 - Encerrado o prazo para envio dos lances e após a divulgação da licitante vencedora deste PREGÃO
ELETRÔNICO, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer,
desde que devidamente registrada a síntese de suas razões no formulário eletrônico disponibilizado no
endereço eletrônico www.licitacoes.caixa.gov.br, – na “Área do Licitante”, efetuar o login no sistema por
meio da opção “Acesso ao Sistema”, selecionar “Se Você é Licitante, faça login aqui: Acessar ”, escolher
a opção “Intenção de Recurso”, localizada no quadro “Outras Ações”, no prazo estabelecido no sistema.

 

15.2 - De acordo com a lei 10.520/2010, será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação de
recurso, havendo irresignação de qualquer um dos interessados, ficando facultado aos demais licitantes a
oportunidade de apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do
prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo administrativo mediante
requerimento dirigido ao Pregoeiro.

 

15.3 - Os recursos e contrarrazões deverão ser encaminhados por meio eletrônico, no endereço citado no
item 15.1, de acordo com as orientações previstas no endereço eletrônico da CAIXA.

 

15.3.1 - As razões e contrarrazões de recurso poderão, facultativamente, ser enviadas para o e-mail
pregaoeletronico@cedae.com.br, com posterior envio do original, desde que observado o prazo de 3 (três)
dias úteis, contado a partir da data de declaração de vencedor do certame.

 

15.4 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso
e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

 

15.5 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

 

15.6 - Os recursos serão analisados pelo Pregoeiro que, reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, encaminhará o respectivo parecer apreciação da Autoridade Administrativa Competente
que poderá acolhê-lo ou rejeitá-lo, apresentando fundamentada justificativa.

 

15.6.1 - Os recursos poderão ser encaminhados à Área Técnica Demandante ou à Assessoria Jurídica,
quando necessário, para análise, que emitirá a respectiva manifestação por escrito ou assinando, juntamente
com o Pregoeiro, a respectiva decisão.

 

16 - DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO
 

16.1 - Não sendo interposto recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor, com
a posterior homologação do resultado pela Autoridade Administrativa Competente. Havendo interposição
de recurso, após o julgamento, a autoridade administrativa competente adjudicará e homologará o
procedimento.

 

16.2 - Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Administrativa Competente, será o
licitante vencedor convocado, preferencialmente por e-mail, para que no prazo de até 10 (dez) dias úteis,
assine o contrato, sob pena de decadência do direito a contratar, ciente de que deverá comparecer no
endereço estabelecido na convocação para a assinatura do contrato, o recebimento de Ordem de
Fornecimento ou outros documentos pertinentes à contratação, podendo na impossibilidade de
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comparecimento do representante legal da empresa, enviar mandatário munido do respectivo
instrumento do mandato conferindo-lhe poderes para tal fim.
 

16.2.1 – O prazo a que se refere o item 16.2 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez por igual período.

 

16.3 - O vencedor deverá apresentar como condição para assinatura do contrato:

 

a) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo constante em Anexo VII deste
Edital.

 

16.4 - Na hipótese de não atendimento do disposto no subitem 16.3, poderão ser convocados os demais
licitantes, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que se refere o
artigo 9º, inciso I do Procedimento para aplicação de Sanções Administrativas nas Licitações e Contratos
da CEDAE.

 

16.5 - Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, sem prejuízo da aplicação das
sanções administrativas, após a licitação ter retornado à fase de habilitação pela Autoridade Competente,
poderá o Pregoeiro examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, observado o direito de preferência para as microempresas e empresas
de pequeno porte, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado
vencedor;

 

16.6 - Na hipótese de transcorrer 60 (sessenta) dias da entrega das propostas, sem que a CEDAE proceda a
convocação para a contratação, a licitante se desobrigará dos compromissos assumidos.

 

16.7 - Como condição para assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar declaração afirmando que
possui implantado o Programa de Integridade, nos termos do artigo 4º da Lei Estadual 7.753 de 02/10/2017,
ou, que se compromete a promover a sua implantação no prazo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a
partir da data de celebração do contrato – Modelo de declaração – Anexo X deste Edital.

 

16.7.1 - A presente condição não se aplicará aos casos em que valor do item/lote ou dos itens/lotes
adjudicados à futura contratada não ultrapassarem o montante de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil
reais) para compras e serviços ou R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) para obras e serviços
de engenharia ou o prazo do contrato for inferior a 180 (cento e oitenta) dias. 

 

16.7.2 - A contratada deverá tomar conhecimento e seguir os dispositivos constantes do Código de Ética e
Conduta da CEDAE, bem como deverá ser observado os dispositivos contidos no artigo 4º do Regulamento
Interno de Licitações e Contratos da CEDAE – RILC presentes nos links www.cedae.com.br/licitacoes e
www.cedae.com.br/governancacorporativa.

 

16.7.3 - A contratada deverá cumprir as normas previstas na Lei 12.846/2013, de 1º/08/2013, “Lei
Anticorrupção”, abstendo-se de cometer os atos tendentes a lesar a administração pública e denunciando a
prática de irregularidades de que tiver conhecimento.

 

17 - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
 

17.1 - O valor do fornecimento será irreajustável durante toda a vigência do contrato.
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18 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 

18.1 - O(s) pagamento(s) em decorrência do fornecimento do produto objeto desta licitação, será(ão)
efetuado(s) na forma e condições estabelecidas na cláusula sexta da minuta de contrato – Anexo XIII deste
edital.

 

18.2 - O pagamento será efetuado, mediante crédito em conta corrente do Banco Bradesco S/A, cujo
número e agência deverão ser informados no formulário “Solicitação de Cadastro de Credor” Anexo VI
deste Edital, ficando autorizada a indicação de outra conta somente quando justificada tal impossibilidade.

 

18.2.1 - No caso do licitante vencedor estar estabelecido em localidade que não possua agência do Banco
Bradesco S/A ou caso verificada pela CEDAE a impossibilidade de o licitante, em razão da negativa
expressa do Banco Bradesco S/A, abrir ou manter conta corrente nesta instituição financeira, o pagamento
poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Neste caso, eventuais
ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela futura contratada. 

 

18.3 - O contratado deverá emitir NOTA FISCAL ELETRÔNICA – NF-e, consoante o Protocolo ICMS 42,
de 3 de julho de 2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 9 de julho de 2010.

 

18.3.1 - Todos os arquivos de NF-e oriundos de fornecedor (arquivo XML) deverão ser enviados para o e-
mail nfe@cedae.com.br.

 

19 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES
 

19.1 - As sanções administrativas decorrentes das licitações e contratos executados no âmbito da CEDAE
serão aplicadas na forma indicada na cláusula décima-primeira da Minuta de Contrato – Anexo XIII deste
edital e no Procedimento Para Aplicação de Sanções Administrativas nas licitações e contratos executados
no âmbito da CEDAE, disponível no endereço eletrônico www.cedae.com.br/licitacao/regulamento.

 

19.2 - O pregoeiro ao identificar irregularidades na participação em procedimento licitatório, deverá iniciar
o procedimento de apuração de responsabilidade do licitante, visando à aplicação de sanção administrativa
pertinente.

 

20 - ACEITAÇÃO PROVISÓRIA E DEFINITIVA DO OBJETO
 

20.1 - A aceitação provisória ocorrerá conforme o número de parcelas de fornecimento, mediante o
recebimento do material no almoxarifado da Companhia ou fora deste, observando-se os seguintes
procedimentos:

 

20.1.1 - Os materiais e equipamentos entregues no almoxarifado serão recepcionados e devidamente
conferidos pelo Chefe do Almoxarifado. Em seguida, deverão sofrer inspeção técnica por parte do
Departamento de Pesquisa de Material – DDPR-481B e, posteriormente, pela Comissão de Fiscalização do
Contrato, que os aceitarão provisoriamente pela emissão do Termo de Recebimento e Inspeção de Material.

 

20.1.2 - Os materiais e equipamentos entregues fora do almoxarifado serão recepcionados por pelo menos
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um dos membros da Comissão de Fiscalização do Contrato, que será responsável pela verificação das
conformidades, validando a aceitação destes, pela emissão do TERMO DE ACEITAÇÃO PARA
RECEBIMENTO DE MATERIAL FORA DO ALMOXARIFADO.

 

20.1.3 - A documentação acessória aos Termos de Recebimento será a estabelecida pela Gerência de
Suprimento, bem como os demais procedimentos e prazos implicados nesse processo.

 

20.1.4 - Para o pagamento de cada nota fiscal será obrigatória a apresentação do(s) citado(s) Termo(s) de
Recebimento aprovado(s).

 

20.1.5 - O recebimento de materiais e equipamentos de valor superior a R$ 150.000,00 deverá ser realizado
por uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, conforme OS “E” nº 14.693/2017.

 

20.2 - O objeto será recebido definitivamente ao final, mediante emissão do TERMO DE ACEITAÇÃO
DEFINITIVA, que será produzido após a verificação da qualidade e quantidade da totalidade do material
entregue, observando-se as seguintes etapas:

 

20.2.1 - Nos casos de contratos de ATÉ R$ 1 MILHÃO, o Gerente do Contrato solicitará à Comissão de
Fiscalização designada o Formulário de Acompanhamento da Execução do Contrato, devidamente
preenchido e assinado.

 

20.2.2 - Em seguida, procederá à verificação dos Aceites Provisórios emitidos e, inexistindo
impropriedades, emitirá e assinará o Termo de Aceitação Definitiva.

 

20.2.3 - Nos casos de contratos de VALOR SUPERIOR A R$ 1 MILHÃO E INFERIOR A R$ 37,5
MILHÕES, o Gerente do Contrato, além de observar os itens 20.2.1 e 20.2.2, submeterá o Termo emitido à
apreciação e assinatura do Diretor da área gestora do contrato. Nesse caso, o Coordenador da Comissão de
Fiscalização do Contrato também assinará o Termo de Aceitação Definitiva.

 

20.2.4 - O prazo para emissão do Termo de Aceitação Definitiva será aquele descrito no item 2.2.4 da
Ordem de Serviço “E” n. 14.693/17.

 

21- DA GARANTIA CONTRATUAL
 

21.1 -    A CONTRATADA deverá apresentar comprovante de prestação de garantia contratual, optando
por uma das modalidades previstas no §1º do Art. 70 da Lei 13.303/16.

 

21.2 - O comprovante deverá ser apresentado na Tesouraria da CEDAE, no 6º andar do prédio Sede, no
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da assinatura deste instrumento.

 

21.3 - A garantia deverá ser prestada em percentual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do
contrato, com exceção apenas da caução em dinheiro, que poderá ser prestada em percentual inferior,
correspondente a 1,5% (um e meio por cento).

 

21.4 - A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.
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21.5 - A garantia que vier a ser prestada na modalidade de seguro ou de fiança bancária deverá ser firmada
de modo a abranger todos os prejuízos resultantes da execução deste contrato, decorrentes de conduta
dolosa ou culposa da CONTRATADA, incluindo as multas pecuniárias aplicadas pela CEDAE.

 

21.6 - Se a contratação resultar a transferência da posse direta de bens da CEDAE à CONTRATADA, em
valor superior a R$ 1.000,000,00 (um milhão de reais), será exigido, ainda, o seguro multirriscos básicos,
que conterá as seguintes coberturas adicionais mínimas: Danos Elétricos, Subtração de Bens e Mercadorias,
Responsabilidade Civil de Operações, Responsabilidade Civil do Empregador, Equipamentos Estacionários
e Móveis, cuja cobertura alcançará o valor total destes bens.

 

21.7 - A garantia somente poderá ser liberada após o recebimento definitivo do objeto, cabendo à
CONTRATADA formular tal solicitação.

 

21.8 - A garantia que não for prestada em dinheiro deverá ser firmada com prazo de validade superior à
vigência do contrato administrativo em, no mínimo, 06 (seis) meses.

 

21.9 - A CONTRATADA se declara ciente de que as alterações de valor e/ou de prazo efetuadas no
contrato importarão na necessidade de reforço e/ou prorrogação da garantia prestada, não se eximindo a
CONTRATADA desta responsabilidade mesmo quando silente o aditivo formalizado.

 

21.10 - Nos casos em que os valores das multas vierem a ser descontados da garantia, seu valor original
será recomposto no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, sob pena de multa e/ou rescisão administrativa
do contrato.

 

21.11 - A garantia que for prestada na modalidade fiança bancária deverá ser apresentada conforme modelo
constante do Anexo IX deste Edital.

 

21.12 - O atraso da CONTRATADA em prestar ou revalidar a garantia autorizará a CEDAE a promover o
bloqueio dos pagamentos devidos até o limite máximo de 5% (cinco por cento) do valor do contrato. Uma
vez prestada a garantia, esta substituirá o bloqueio.

 

21.13 - O bloqueio efetuado com base no parágrafo anterior não gerará direito a nenhum tipo de
compensação financeira à CONTRATADA.

 

21.14 - A CEDAE se ressalva o direito de pleitear em juízo as perdas e danos que não puderem ser
reparados através da garantia prestada.

 

22 - DA SUBCONTRATAÇÃO
 

22.1 - Não será admitida a subcontratação do fornecimento contratado.

 

23 - DOS REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
 

23.1 - A CONTRATADA deverá adotar  práticas de sustentabilidade, nos termos do Artigo 7º do Decreto
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Estadual do Rio de Janeiro nº 43.629, de 5 de junho de 2012 e do art. 32, §1º da Lei nº 13.303/2016,
conforme descritas no item 11, inciso XIV do Termo de Referência, Anexo II deste Edital.

 

24 - DISPOSIÇÕES GERAIS
 

24.1 - Obriga-se a licitante a fazer minucioso exame do Edital e todos os seus Anexos, de modo a poder
apresentar à CEDAE, em tempo hábil, as divergências e/ou incorreções porventura existentes, para a devida
correção e/ou esclarecimento.

 

24.2 - É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive com a realização de
visita técnica.

 

24.3 - A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiro, sem que caiba aos licitantes, neste caso, qualquer direito a reclamação ou
indenização por esses fatos, de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.º 13.303/16.

 

24.4 - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 81,
§ 1º da Lei n.º 13.303/16.

 

24.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento.

 

24.6 - A homologação do resultado implica a constituição de direito relativo à celebração do contrato em
favor do licitante vencedor.

 

24.7 - Para todos os fins de direito, obrigações e responsabilidades das partes, vinculam-se ao presente
edital o Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CEDAE e a Lei 13.303/2016, como se nele
tivessem transcritos.

            

24.8 - Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem,
na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos.
 

24.9 - Qualquer informação quanto à utilização da ferramenta Portal de Compras poderá ser obtida junto ao
Help Desk da Caixa, n° 0800-7260104.

 

24.9.1 - O Help Desk da Caixa não atenderá as demandas relativas aos esclarecimentos porventura
necessários ao perfeito atendimento deste edital, pois os mesmos serão realizados exclusivamente por meio
eletrônico para que seja respondido pelo pregoeiro.

 

25 - DO FORO
 

26.1 - Os casos omissos serão resolvidos conforme o disposto na Lei nº 13.303/16 e no Regulamento
Interno de Licitações e Contratos da CEDAE, sendo, desde já, eleito como único competente, o foro da
cidade do Rio de Janeiro.
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26 - ANEXOS
 

25.1 - Todos os anexos abaixo citados são partes integrantes do presente Edital, para todos os efeitos legais:

 

Anexo I Caderno de Especificações;

Anexo II Termo de Referência;

Anexo III Modelo de declaração relativa ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do
artigo 7º da Constituição Federal;

Anexo IV Modelo de Carta Proposta de Preços;

Anexo V Modelos de declarações de enquadramento ou não nos requisitos previstos na Lei
Complementar n° 123 de 14/12/2006;

Anexo VI Formulário “Solicitação de Cadastro de Credor”;

Anexo VII Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta;

Anexo VIII Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos;

Anexo IX Modelo de Carta de Fiança Bancária;

Anexo X Modelo Declaração de Compromisso de Implantação do Programa de Integridade
exigido pela Lei no 7.753/2017 do Estado do Rio de janeiro;

Anexo XI Modelo de Declaração de Que Não Adota Trabalho Forçado / Escravo;

Anexo XII Modelo de Declaração de Que Não se Encontra em Falência, Insolvência ou
Concordata;

Anexo XIII Minuta do Contrato.

 

 

 

Rio de Janeiro, 07 de dezembro de 2022.

 

 

Daniel Barbosa Okumura
Diretoria de Saneamento

e Grande Operação – DSG

 

 

 

Edital de Licitação NI PE 669/2022 (43836771)         SEI SEI-150001/000151/2022 / pg. 39



Documento assinado eletronicamente por Daniel Barbosa Okumura, Diretor, em 08/12/2022, às 14:50,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de
agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 43836771 e o
código CRC 33855807.

 

 

 

ANEXO I
CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES

 

ITEM 01
(COTA PRINCIPAL) CÓDIGO DO MATERIAL: 1046900033 UNIDADE: m³ QUANTIDADE: 30

ESPECIFICAÇÃO

PEDRA PARA FILTRO - SEIXO ROLADO DE 1/4" A 1/2"  - SEIXO
ROLADO PARA USO EM FILTROS, COMO CAMADA SUPORTE DE
FILTROS RÁPIDOS DE GRAVIDADE. DEVERÁ SER LAVADA EM ÁGUA
POTÁVEL, ISENTA DE ARGILA E AREIA. GRANULOMETRIA ENTRE 1/4''
A 1/2''. REFERÊNCIA: AABC MINERAÇÃO.

 

ITEM 02
(COTA

RESERVADA)
CÓDIGO DO MATERIAL: 1046900033 UNIDADE: m³ QUANTIDADE: 10

ESPECIFICAÇÃO

PEDRA PARA FILTRO - SEIXO ROLADO DE 1/4" A 1/2"  - SEIXO
ROLADO PARA USO EM FILTROS, COMO CAMADA SUPORTE DE
FILTROS RÁPIDOS DE GRAVIDADE. DEVERÁ SER LAVADA EM ÁGUA
POTÁVEL, ISENTA DE ARGILA E AREIA. GRANULOMETRIA ENTRE 1/4''
A 1/2''. REFERÊNCIA: AABC MINERAÇÃO.

 

ITEM 03
(COTA PRINCIPAL) CÓDIGO DO MATERIAL: 1046900034 UNIDADE: m³ QUANTIDADE: 30

ESPECIFICAÇÃO

PEDRA PARA FILTRO - SEIXO ROLADO DE 1/8" A 1/4"  - SEIXO
ROLADO PARA USO EM FILTROS, COMO CAMADA SUPORTE DE
FILTROS RÁPIDOS DE GRAVIDADE. DEVERÁ SER LAVADA EM ÁGUA
POTÁVEL, ISENTA DE ARGILA E AREIA. GRANULOMETRIA ENTRE 1/8''
A 1/4''. REFERÊNCIA: AABC MINERAÇÃO.
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ITEM 04
(COTA

RESERVADA)
CÓDIGO DO MATERIAL: 1046900034 UNIDADE: m³ QUANTIDADE: 10

ESPECIFICAÇÃO

PEDRA PARA FILTRO - SEIXO ROLADO DE 1/8" A 1/4"  - SEIXO
ROLADO PARA USO EM FILTROS, COMO CAMADA SUPORTE DE
FILTROS RÁPIDOS DE GRAVIDADE. DEVERÁ SER LAVADA EM ÁGUA
POTÁVEL, ISENTA DE ARGILA E AREIA. GRANULOMETRIA ENTRE 1/8''
A 1/4''. REFERÊNCIA: AABC MINERAÇÃO.

 

ITEM 05
(COTA PRINCIPAL) CÓDIGO DO MATERIAL: 1046900125 UNIDADE: m³ QUANTIDADE: 211

ESPECIFICAÇÃO

AREIA FINA PARA FILTRO 0,71 A 1,19 MM - TAMANHO EFETIVO 0,75
MM - AREIA FINA PARA FILTRO COM INTERVALO ENTRE 0,71 A 1,19
mm. MATERIAL QUE PASSA NA PENEIRA N° 16 E FICA RETIDO NA
PENEIRA N° 25 (SERIE ASTM). O MATERIAL DEVERÁ SER LAVADO EM
ÁGUA POTÁVEL E SOFRER TRATAMENTO CONTRA MATÉRIA
ORGÂNICA PELO PROCESSO DE QUEIMAÇÃO AO FOGO. ISENTO DE
MICA E ARGILA. COEFICIENTE DE UNIFORMIDADE MENOR OU IGUAL
A 1,5. DEVERÁ ATENDER ÀS NORMAS DA ABNT: NBR NM ISO 3310-1,
NBR NM ISO 3310-2, NBR NM ISO 565, NBR NM ISO 2395, NBR 11799:2016
E NBR 122016:1992. REFERÊNCIA: AMESO - AREIAS INDUSTRIAIS LTDA /
PETRANOVA MINERAÇÃO E COMÉRCIO LTDA.

 

ITEM 06
(COTA

RESERVADA)
CÓDIGO DO MATERIAL: 1046900125 UNIDADE: m³ QUANTIDADE: 29

ESPECIFICAÇÃO

AREIA FINA PARA FILTRO 0,71 A 1,19 MM - TAMANHO EFETIVO 0,75
MM - AREIA FINA PARA FILTRO COM INTERVALO ENTRE 0,71 A 1,19
mm. MATERIAL QUE PASSA NA PENEIRA N° 16 E FICA RETIDO NA
PENEIRA N° 25 (SERIE ASTM). O MATERIAL DEVERÁ SER LAVADO EM
ÁGUA POTÁVEL E SOFRER TRATAMENTO CONTRA MATÉRIA
ORGÂNICA PELO PROCESSO DE QUEIMAÇÃO AO FOGO. ISENTO DE
MICA E ARGILA. COEFICIENTE DE UNIFORMIDADE MENOR OU IGUAL
A 1,5. DEVERÁ ATENDER ÀS NORMAS DA ABNT: NBR NM ISO 3310-1,
NBR NM ISO 3310-2, NBR NM ISO 565, NBR NM ISO 2395, NBR 11799:2016
E NBR 122016:1992. REFERÊNCIA: AMESO - AREIAS INDUSTRIAIS LTDA /
PETRANOVA MINERAÇÃO E COMÉRCIO LTDA.

 

ITEM 07
(COTA PRINCIPAL) CÓDIGO DO MATERIAL: 1046900126 UNIDADE: m³ QUANTIDADE: 60
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ESPECIFICAÇÃO

AREIA GROSSA PARA FILTRO 1,19 A 3,36 MM -  TAMANHO EFETIVO
1,65 MM - AREIA GROSSA PARA FILTRO COM INTERVALO ENTRE 1,19
mm E 3,36 mm. MATERIAL QUE PASSA PELA PENEIRA N° 6 E COM
MENOR TAMANHO DO GRÃO DE 1,19 mm. O MATERIAL DEVERÁ SER
LAVADO EM ÁGUA POTÁVEL E SOFRER TRATAMENTO CONTRA
MATÉRIA ORGÂNICA PELO PROCESSO DE QUEIMAÇÃO AO FOGO.
ISENTO DE MICA E ARGILA. COEFICIENTE DE UNIFORMIDADE MENOR
OU IGUAL A 1,5. DEVERÁ ATENDER ÀS SEGUINTES NORMAS DA ABNT:
NBR NM ISO 3310-1, NBR NM ISO 3310-2, NBR NM ISO 565, NBR NM ISO
2395, NBR 11799:2016 E NBR 122016:1992. REFERÊNCIA: AMESO - AREIAS
INDUSTRIAIS LTDA / PETRANOVA MINERAÇÃO E COMÉRCIO LTDA.

 

ITEM 08
(COTA

RESERVADA)
CÓDIGO DO MATERIAL: 1046900126 UNIDADE: m³ QUANTIDADE: 20

ESPECIFICAÇÃO

AREIA GROSSA PARA FILTRO 1,19 A 3,36 MM -  TAMANHO EFETIVO
1,65 MM - AREIA GROSSA PARA FILTRO COM INTERVALO ENTRE 1,19
mm E 3,36 mm. MATERIAL QUE PASSA PELA PENEIRA N° 6 E COM
MENOR TAMANHO DO GRÃO DE 1,19 mm. O MATERIAL DEVERÁ SER
LAVADO EM ÁGUA POTÁVEL E SOFRER TRATAMENTO CONTRA
MATÉRIA ORGÂNICA PELO PROCESSO DE QUEIMAÇÃO AO FOGO.
ISENTO DE MICA E ARGILA. COEFICIENTE DE UNIFORMIDADE MENOR
OU IGUAL A 1,5. DEVERÁ ATENDER ÀS SEGUINTES NORMAS DA ABNT:
NBR NM ISO 3310-1, NBR NM ISO 3310-2, NBR NM ISO 565, NBR NM ISO
2395, NBR 11799:2016 E NBR 122016:1992. REFERÊNCIA: AMESO - AREIAS
INDUSTRIAIS LTDA / PETRANOVA MINERAÇÃO E COMÉRCIO LTDA.

 

Observação: O local de entrega está detalhado no TERMO DE REFERÊNCIA.

 

 

ANEXO  I I
TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA LEITO FILTRANTE
 

 

1. OBJETO:
Constitui objeto do presente termo, a aquisição de MATERIAIS PARA LEITO FILTRANTE, conforme
especificações constantes neste Termo de Referência.

 

2. JUSTIFICATIVA:
A Estação de Tratamento de Água do Guandu, ETA do Guandu, situada na BR-465 (antiga Estrada Rio-São
Paulo), km 19,5, Prados Verdes, Nova Iguaçu - RJ, trata cerca de 43.000 litros de água por segundo e é
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considerada a maior estação de tratamento de água do mundo, recorde homologado pelo Livro dos
Recordes, “Guinness Book”, por seu volume anual produzido. Essa unidade é responsável por cerca de 80
% do abastecimento de água potável da região metropolitana do Rio de Janeiro, atendendo a 9 municípios e
a uma população de cerca de 9,0 milhões de habitantes. A ETA Guandu é composta pela Velha Estação de
Tratamento - VETA, e a Nova Estação de Tratamento - NETA.  

 

Separadamente, em cada subunidade, a água atravessa os seguintes estágios: mistura rápida, mistura lenta,
decantação e filtração.

 

A Unidade de Filtração da VETA é constituída de 72 filtros rápidos de gravidade com área filtrante
individual de 136,78 m². Suas camadas filtrantes são constituídas de areia fina de tamanho efetivo de 0,75
mm, coeficiente de uniformidade de 1,4 a 1,6, e areia grossa de tamanho efetivo de 1,65 mm e camada
suporte com seixos rolados, que são pedregulhos cujo tamanho das pedras variam de 1/8” a 2” polegadas.

 

Face após anos de operação da VETA, faz-se necessário a aquisição desses materiais filtrantes (areia e
pedregulhos) para reposição e/ou recomposição nos filtros da Unidade de filtração da VETA, pois os
mesmos estão desgastados devido ao processo de filtração e retro lavagem, para restabelecer as
configurações originais dos materiais filtrantes.

 

Há de se observar que os bens em questão são comuns aos termos do parágrafo único, do art.1°, da Lei
10.520, de 2002, podendo ser adquirido por licitação na modalidade de pregão.

 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:
 

Os bens, objeto deste Termo de Referência, deverão ser adequados às normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas e ou ter certificação de qualidade emitida por instituição de reconhecimento Nacional. A
contratada deverá apresentar o laudo de análise de cada lote fornecido do produto.

 

Antes da primeira entrega a empresa fornecedora deve enviar uma cópia do laudo de inocuidade dos
materiais utilizados que tenham contato com água, o laudo de inocuidade pode ser emitido pelo fabricante
ou por laboratório contratado pelo fabricante, e deve estar de acordo com o preconizado pela Portaria MS
2914/2011 (Artigo 13º, alínea III c).

 

A empresa deverá enviar anexo à nota fiscal, o laudo técnico referente ao lote de fabricação do produto e o
laudo de conformidade de acordo com as especificações técnicas da CEDAE.

 

Os materiais especificados neste termo de referência, deverão ser fornecidos em sacos tipo BIG-BAG de
polipropileno com tratamento contra raios ultravioleta (UV). Os sacos de acondicionamento dos materiais
deverão ser dimensionados para suportar no mínimo 1 vez e meia o peso da carga.

 

Todos os materiais fornecidos serão inspecionados quando da entrega, podendo ser recusados
independentemente de aceites anteriores. A fiscalização da CEDAE retirará aleatoriamente uma amostra de
1 kg, para a realização de ensaios de verificação de enquadramento do material nesta especificação. Os
ensaios deverão ser realizados em laboratório da CEDAE ou, a juízo desta, em outro laboratório. Caso a
amostra do material não atenda as especificações anteriormente descritas neste termo de referência, o lote
correspondente será rejeitado, e o FORNECEDOR deverá efetuar a reposição do material sem qualquer
ônus para a CEDAE.
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O objeto da licitação consiste no fornecimento dos materiais abaixo relacionados, podendo haver variação
do quantitativo estimado dependendo da necessidade da CEDAE, observadas as condições previstas nos
parágrafos 1º e 2º do art. 81 da Lei Federal nº 13.303/2016. 

 

No caso previsto no item anterior, a CONTRATADA fará jus ao recebimento apenas do valor referente à
quantidade entregue, sem direito a qualquer outra indenização por perdas e danos.

 

As especificações devem estar em conformidade com o estabelecido a seguir:

 

COTA PRINCIPAL (75%)

Item IFS Nomenclatura UNID QUANT

01 1046900033 PEDRA PARA FILTRO - SEIXO ROLADO DE
1/4" A 1/2" m3 30

 

COTA RESERVADA ME / EPP (25%)

Item IFS Nomenclatura UNID QUANT

02 1046900033 PEDRA PARA FILTRO - SEIXO ROLADO DE
1/4" A 1/2" m3 10

 

COTA PRINCIPAL (75%)

Item IFS Nomenclatura UNID QUANT

03 1046900034 PEDRA PARA FILTRO - SEIXO ROLADO DE
1/8" A 1/4" m3 30

 

COTA RESERVADA ME / EPP (25%)

 

Item IFS Nomenclatura UNID QUANT

04 1046900034 PEDRA PARA FILTRO - SEIXO ROLADO DE
1/8" A 1/4" m3 10

 

COTA PRINCIPAL (88%)
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Item IFS Nomenclatura UNID QUANT

05 1046900125 AREIA FINA PARA FILTRO 0,71 A 1,19 mm -
TAMANHO EFETIVO 0,75 mm m3 211

 

COTA RESERVADA ME / EPP (12%)

 

Item IFS Nomenclatura UNID QUANT

06 1046900125 AREIA FINA PARA FILTRO 0,71 A 1,19 mm -
TAMANHO EFETIVO 0,75 mm m3 29

 

COTA PRINCIPAL (75%)

 

Item IFS Nomenclatura UNID QUANT

07 1046900126 AREIA GROSSA PARA FILTRO 1,19 A 3,36 mm -
TAMANHO EFETIVO 1,65 mm m3 60

 

COTA RESERVADA ME / EPP (25%)

 

Item IFS Nomenclatura UNID QUANT

08 1046900126 AREIA GROSSA PARA FILTRO 1,19 A 3,36 mm -
TAMANHO EFETIVO 1,65 mm m3 20

 

4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA:

 

Menor preço unitário por item.

 

4.1.  (  ) SERVIÇO:

4.1.1.    (  ) de natureza contínua ou (  ) de escopo;

4.1.2.    (  ) com mão de obra alocada ou (  ) sem mão de obra alocada;

4.1.3.    (  ) regime de execução por preço unitário; (  ) Regime de execução por preço global; ou (  ) Regime
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de execução por tarefa.

 

4.2.  (X) AQUISIÇÃO:

4.2.1.    (  ) forma de fornecimento integral;

4.2.2.    ( X ) forma de fornecimento parcelada;

4.2.3.    (  ) forma de fornecimento contínua.

 

5. TIPO DE CONTRATAÇÃO E FORMA DE FORNECIMENTO:

5.1. Aquisição tendo como forma de fornecimento parcelada.

 

6. PRAZO DO CONTRATO E DA ENTREGA DO MATERIAL:

O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, devendo a primeira entrega ocorrer após a Autorização de
Fornecimento e mediante a solicitação escrita do Departamento de Eletromecânica da Gerência Guandu –
Lameirão (GGL-5), observando as condições estabelecidas no item 4 deste instrumento e conforme
cronograma de entregas abaixo: 

 

Item IFS Nomenclatura Unid Quant. 
Total

Etapas

30
dias

90
dias

180
dias

270
dias 360 dias

1 1046900033

COTA
PRINCIPAL         

PEDRA PARA
FILTRO - SEIXO
ROLADO DE 1/4"

A 1/2"

m3 30 6 6 6 6 6

2 1046900033

    COTA
RESERVADA
ME / EPP         
PEDRA PARA

FILTRO - SEIXO
ROLADO DE 1/4"

A 1/2"

m3 10 2 2 2 2 2

3 1046900034

COTA
PRINCIPAL

         
PEDRA PARA

FILTRO - SEIXO
ROLADO DE 1/8"

A 1/4"

m3 30 6 6 6 6 6
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4 1046900034

 COTA
RESERVADA
ME / EPP     

PEDRA PARA
FILTRO - SEIXO
ROLADO DE 1/8"

A 1/4"

m3 10 2 2 2 2 2

5 1046900125

COTA
PRINCIPAL         

AREIA FINA
PARA FILTRO

0,71 A 1,19 mm -
TAMANHO

EFETIVO 0,75
mm

m3 211 53 35 35 53 35

6 1046900125

      COTA
RESERVADA

ME / EPP           
AREIA FINA

PARA FILTRO
0,71 A 1,19 mm -

TAMANHO
EFETIVO 0,75

mm

m3 29 7 5 5 7 5

7 1046900126

COTA
PRINCIPAL         
AREIA GROSSA
PARA FILTRO

1,19 A 3,36 mm -
TAMANHO

EFETIVO 1,65
mm

m3 60 12 12 12 12 12

8 1046900126

   COTA
RESERVADA

ME / EPP           
AREIA GROSSA
PARA FILTRO

1,19 A 3,36 mm -
TAMANHO

EFETIVO 1,65
mm

m3 20 4 4 4 4 4

 

7. ​LOCAL DE ENTREGA DO BEM:
Os materiais deverão ser transportados e descarregados pela empresa contratada, sem custos para a
CEDAE.

 

A entrega dos materiais deverá ser feita na Estação de Tratamento de Água do Guandu, cujo endereço é
Estrada Antiga Rio São Paulo, Km 19,5, Prados Verdes, Nova Iguaçu. A entrega dos materiais obedecerá
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ao período das 07h30min às 16h30min de segunda a sexta-feira, sob a responsabilidade da contratada.

 

A empresa contratada deverá agendar a entrega, através do telefone (21) 2686-9921, com pelo menos, 24
horas de antecedência. Os funcionários da empresa contratada e/ou transportadora, quando estiverem no
interior das instalações da CEDAE, deverão se submeter às normas internas da Companhia.

 

8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:
 

Deverá ser observada, no que couber, a Ordem de Serviço “E” nº 14.693, de 23 de maio de 2017, que
estabelece os procedimentos para a emissão provisória e definitiva para os contratos administrativos
celebrados com a CEDAE.

 

8.1 – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO DOS MATERIAIS
 

 a)  Após o cumprimento do contrato, a comissão de Fiscalização e o Gerente do Contrato darão início ao
procedimento necessário à emissão do TERMO DE ACEITAÇÃO PROVISÓRIA.

 

b) Tal procedimento está descrito na O.S CEDAE 14.693/2017, que será devidamente fornecida à
CONTRATADA caso a mesma julgue necessário. 

 

c) Caberá à contratada, no prazo de 10 (dez) dias contados a partir da conclusão contrato, comunicar à
CEDAE, por meio de carta redigida em papel timbrado, que o objeto se encontra em condições de ser sua
posse transferida ou o resultado dos serviços executados entregues, mesmo que entenda que existam
ressalvas, que poderão ser consignadas na carta, quanto ao cumprimento das obrigações contratuais por
parte da CEDAE.

 

d) O TERMO DE ACEITAÇÃO PROVISÓRIA deverá ser assinado pela comissão de fiscalização do
contrato e pelos representantes de ambas as partes.

 

8.2 – DO RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS MATERIAIS
 

a) A empresa CONTRATADA, após assinatura do TERMO DE ACEITAÇÃO PROVISÓRIA, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, solicitará à CEDAE, por meio de carta redigida em papel timbrado, que o
objeto pactuado seja aceito definitivamente;

 

b) A aceitação definitiva do objeto pactuado, far-se-á por meio de Comissão especificamente nomeada para
este fim, mediante emissão do TERMO DE ACEITAÇÃO DEFINITIVA (doc. Ref. ANEXO VII da Ordem
de Serviço nº 14.693/2017);

 

c) De igual modo, a CONTRATADA deverá apresentar declaração de que a CEDAE possui ou não
pendências de pagamento, dando-lhe a quitação financeira do contrato;

 

 d) O TERMO DE ACEITAÇÃO DEFINITIVA deverá ser assinado pela comissão de fiscalização nomeada
para este fim e pelos representantes de ambas as partes.
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9. PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO
PRODUTO:
 

A contratada deverá entregar os materiais especificados conforme cronograma de entrega contemplado no
item 6, contados a partir da data de recebimento da ordem de fornecimento a ser emitida pela CEDAE;

 

Considerando o tempo necessário para a análise laboratorial do produto, pesagem de entrada,
descarregamento e pesagem de saída, deverá ser previsto um tempo de permanência das carretas de 2 horas
na ETA Guandu, para definir a densidade do material descarregado frente ao volume (m3) recebido;

 

Em caso de descumprimento dos prazos ou das condições de garantia, o fornecedor estará sujeito as
sanções previstas no Regimento Interno de Licitações e Contratos da CEDAE.

 

10. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
 

O(s) pagamento(s) à Contratada será(ão) realizado(s) no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados de
cada recebimento provisório do material pela Comissão de Fiscalização.

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
 

A Contratada deverá cumprir fielmente as disposições previstas na legislação vigente, no contrato celebrado
e no edital da licitação, atuando em consonância com os princípios da probidade e da boa-fé, cabendo-lhe,
especialmente:

 

I – Manter os requisitos e condições de habilitação fixadas no processo de licitação ou contratação direta;

 

II – Comunicar a imposição de penalidade que acarrete o impedimento de contratar com a CEDAE, bem
como a eventual perda dos pressupostos para a participação de licitação;

 

III – Cumprir, dentro dos prazos assinalados, as obrigações contratadas;

 

IV – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da execução ou de materiais
empregados;

 

V – Responder pela correção e qualidade dos bens nos termos da proposta apresentada, observadas as
normas éticas e técnicas aplicáveis;

 

VI – Reparar todos os danos e prejuízos causados diretamente a CEDAE ou a terceiros, não restando
excluída ou reduzida esta responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da
execução por parte do fiscal do contrato;

 

VII – Alocar os recursos materiais e humanos necessários à execução do objeto contratual, assumindo
integral e exclusiva responsabilidade sobre todos e quaisquer ônus trabalhistas e previdenciários, bem como
os atinentes a seguro com acidentes de trabalho de seus empregados ou subcontratados, zelando pela fiel
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observância da legislação incidente;

 

VIII – Pagar, como responsável único, todos os encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, que incidam ou
venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o objeto do contrato, podendo a CEDAE, a qualquer
momento, exigir do Contratado a comprovação de sua regularidade;

 

IX – Permitir vistorias e acompanhamento da execução do objeto pelo Gerente e/ou Fiscal do contrato;

 

X – Obedecer às instruções e aos procedimentos estabelecidos pela CEDAE para a adequada execução do
contrato, apresentando as informações solicitadas e os documentos comprobatórios do adequado
cumprimento das obrigações contratuais, tenham elas natureza principal ou acessória;

 

XI – Designar 1 (um) preposto como responsável pelo contrato firmado com a CEDAE, para participar de
eventuais reuniões e ser o interlocutor do Contratado, zelando pelo fiel cumprimento das obrigações
previstas no Instrumento.

 

XII – Tomar conhecimento e seguir os dispositivos constantes do Código de Ética e Conduta da CEDAE,
presente no link www.cedae.com.br/governancacorporativa;

 

XIII – Cumprir as normas previstas na Lei no 12.846/2013, de 1º de agosto de 2013, a “Lei Anticorrupção”,
abstendo-se de cometer os atos tendentes a lesar a Administração Pública e denunciando a prática de
irregularidades de que tiver conhecimento;

 

XIV – Em observância ao princípio do desenvolvimento sustentável, a contratada deve adotar práticas de
sustentabilidade, nos termos do Art. 7º do Decreto Estadual do Rio de Janeiro nº. 43.629, de 5 de junho de
2012.

 

Redução de consumo de água, energia ou combustível;

Redução na geração de resíduos e destinação final ambientalmente adequada dos que forem gerados;
ou Redução da emissão de gases efeito estufa

   
12. AMOSTRA:
 

Considerando as características dos bens e as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, a
CEDAE não vislumbra necessidade em apresentação de amostra dos materiais constantes neste termo.

 

13. VISITA TÉCNICA:
 

Considerando as características dos bens e as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, a
CEDAE não vislumbra a necessidade de visita técnica.

 

14. ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO
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Considerando que o objeto deste Termo de Referência é única e exclusivamente a aquisição do bem, sem
serviços de instalação, não é pertinente estabelecer um Acordo de Nível de Serviços.

 

15. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
 

Em atendimento a lei 13.303, artigo 29 inciso II, e ao Regulamento Interno de Licitações e Contratos da
CEDAE, no artigo 165, inciso II, deverá ser formalizado termo de contrato entre as parte

 

16. CONDIÇÕES GERAIS
 

16.1. Os preços unitários da contratada deverão corresponder ao fornecimento total, considerando incluídas
todas e quaisquer despesas diretas e indiretas sobre eles incidentes;

 

16.2.  Os materiais deverão ser novos e satisfazer rigorosamente as especificações técnicas;

 

16.3.  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
neste termo e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: fabricante, procedência e prazo de garantia;

 

16.4. Os funcionários da empresa fornecedora/ transportadora, no momento que estiverem no interior das
instalações da CEDAE, deverão se submeter às normas internas da Companhia.

     

 

 

 

 

 

ANEXO  I I I
DECLARAÇÃO RELATIVA AO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO

ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
 

 

 

                       Ref.:   LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 669/2022 - DAD-3

 

 

_________________________________________, inscrita no CNPJ nº ________________________, por
intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) ___________________________________, portador(a) da
Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA, para
fins do disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não possui em seu quadro funcional
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de dezesseis anos, salvo na
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condição de aprendiz, a partir de catorze anos.

 

Ressalva: Emprego/Trabalha menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).

 

 

 

 

_____/_____/______

 

 

 

__________________________________________

     (nome e assinatura do representante legal)

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

 

 

 

 

 

 

ANEXO  I V
CARTA PROPOSTA DE PREÇOS

 

(EM PAPEL TIMBRADO, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

 

 

 

LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 669/2022 – DAD-3

 

OBJETO: “AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA LEITO FILTRANTE”.       
                                                                                          

      

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:
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CNPJ:

ENDEREÇO:

TEL.:                                       FAX:                                      E-MAIL:

 

ITENS QUANT. UNID.
PREÇO

UNITÁRIO
(R$)

PREÇO TOTAL MARCA / REFERÊNCIA

01

(Cota
Principal)

30 m³    

02

(Cota
Reservada)

10 m³    

03

(Cota
Principal)

30 m³    

04

 (Cota
Reservada)

10 m³    

05

 (Cota
Principal)

211 m³    

06

 (Cota
Reservada)

29 m³    

07

 (Cota
Principal)

60 m³    

08

 (Cota
Reservada)

20 m³    

 

TOTAL GERAL DA PROPOSTA: R$ __________(________________)
 

PRAZO PARA FORNECIMENTO: 12 (doze) meses.

 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme estabelece a cláusula sexta da minuta do contrato, Anexo
XIII do Edital.
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VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias da sessão pública de lances.

A Empresa, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, declara, sob as penalidades da
lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 669/2022, que:

 

Responsabiliza-se pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras
suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não
cabendo à CEDAE responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros.

Os materiais ofertados atendem integralmente às especificações e condições do presente edital.

 

Obs.2: Anexo às propostas de preços, previstas no item 10.1, as empresas deverão apresentar no sistema
eletrônico:

 

Declaração, informando que se enquadram ou não na condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte, na definição da Lei Complementar nº123/2006. (vide Modelos das Declarações –
Anexo V do Edital).

Declaração de Elaboração Independente de Proposta (vide modelo – Anexo VII do Edital).

 

 

____________________, ___/___/___.

              Local

 

_________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

Nome

RG/CPF

 

 

 

ANEXO  V
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NOS REQUISITOS PREVISTOS

NA LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14/12/2006

 

(EM PAPEL TIMBRADO, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)
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LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 669/2022 – DAD-3

 

 

 

(nome/razão social) _________________________________________________________, inscrita no CNPJ
nº ___________________________, por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a)________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade
nº______________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA, para fins do disposto no item
10.1.1 do Edital do Pregão Eletrônico n° 669/2022, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da
lei, que se enquadra nos requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto
ao seu art. 3º.

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei
Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006.

 

 

 

Rio de Janeiro, _____ de ________________ de ____.

 

 

 

__________________________________________

     (nome e assinatura do representante legal)

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NOS REQUISITOS PREVISTOS
NA LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14/12/2006

 

(EM PAPEL TIMBRADO, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)
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LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 669/2022 – DAD-3

 

 

 

 

(nome/razão social) _________________________________________________________, inscrita no CNPJ
nº ___________________________, por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a)________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade
nº______________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA, para fins do disposto no item
10.1.1 do Edital do Pregão Eletrônico nº 669/2022, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da
lei, que não se enquadra nos requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial
quanto ao seu art. 3º.

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro, _____ de ________________ de ____.

 

 

 

__________________________________________

     (nome e assinatura do representante legal)

 

 

 

 

 

ANEXO  V I
FORMULÁRIO “SOLICITAÇÃO DE CADASTRO DE CREDOR”

 

 

CNPJ/CPF:  ___________________________
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Registrar o nº completo, inclusive o dígito verificador, sem separação, do CNPJ ou CPF do credor, conforme
se tratar de pessoa física ou jurídica.

 

Nome: ___________________________

Informar o nome do credor.

 

Endereço: ___________________________

Informar o endereço completo do credor.

 

Município: ___________________________

Informar o nome do município do domicílio do credor.

 

UF: _____________      

Informar a sigla da Unidade da Federação de domicílio do credor.

                                                                    

CEP: ____________________

Informar o Código de Endereçamento Postal de domicílio do credor.

 

Banco: Bradesco S.A

 

Agência: __________

Informar o código da agência que identifica, no serviço de compensação, a agência de domicílio do credor.

 

Conta Corrente: ________________

Informar o número da conta corrente mantida pelo credor na agência bancária indicada, inclusive o dígito
verificador, sem hífen.

 

 

_______________________________________

Assinatura, nome legível,

cargo do representante legal
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ANEXO  V I I
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

 

(EM PAPEL TIMBRADO, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

 

 

 

LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 669/2022 – DAD-3

 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE), como representante
devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), doravante denominado
LICITANTE, para fins do disposto no subitem 10.1.1 do Edital, do Pregão Eletrônico – PE 669/2022, para
“AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA LEITO FILTRANTE ”, declara, sob as penas da lei, em
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

 

1. A proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa não
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico – PE 669/2022, por qualquer meio ou
qualquer pessoa;

 

2. A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico – PE 669/2022, por qualquer
meio ou qualquer pessoa;

 

3. Que não tentou, por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico – PE 669/2022, quanto a participar ou não da
referida licitação;

 

4. Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico –
PE 669/2022, antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

 

5. Que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a,
discutido com ou recebido da Companhia Estadual de Águas e Esgotos – CEDAE antes da abertura
oficial das propostas; e
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6. Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

 

 

 ________________, ______ de __________________ de _____.

 

 

 

______________________________________________________

IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL

DA LICITANTE NO ÂMBITO DA LICITAÇÃO.

 

 

 

 

ANEXO  V I I I
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

CONSTANTES DO ART. 38 DA LEI Nº 13.303/16
 

(EM PAPEL TIMBRADO, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

 

 

 

 

LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 669/2022 – DAD-3

 

 

Prezados Senhores,

 

O licitante, ____________, inscrito no CNPJ/MF sob o nº _________<<ou>> As Sociedades integrantes do
Consórcio _______________, inscritas no CNPJ/MF sob o nº _____________ DECLARA(M), sob as
penas da Lei, que:

 

1. Não é Administrador ou Empregado da Companhia Estadual de Águas e Esgotos – CEDAE (aplicável à
contratação de pessoa física);

 

2. Não possui(em) Administrador(es) ou Sócio(s) detentor(es) de mais de 5% (cinco por cento) do capital
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social que seja Administrador ou Empregado da Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE;

 

3. Não se encontra(m) sob sanção administrativa de suspensão de contratação pela Companhia Estadual de
Águas e Esgotos - CEDAE;

 

4. Não foi(ram) declarada(s) inidônea(s) pela União, por Estado ou pelo Distrito Federal, enquanto
perdurarem os efeitos da sanção;

 

5. Não é(são) constituída(s) por Sócio de Empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;

 

6. Não possui(em) Administrador que seja Sócio de Empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;

 

7. Não é(são) constituída(s) por Sócio que tenha sido Sócio ou Administrador de Empresa suspensa,
impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção administrativa;

 

8. Não possui(em) Administrador que seja Sócio ou Administrador de Empresa suspensa, impedida ou
declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

 

9. Não possui(em), nos seus quadros de Diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma
natureza, de Empresa (s) declarada(s) inidônea(s).

 

10. Não possui proprietário, mesmo na condição de Sócio, que tenha terminado seu prazo de gestão ou
rompido seu vínculo com a Companhia Estadual de Águas e Esgotos – CEDAE, há menos de 6 (seis)
meses;

 

11. Não possui Sócio ou Administrador com relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

 

11.1) Administrador da Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE;

 

11.2) Empregado da Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE cujas atribuições envolvam a
atuação na área responsável pela licitação ou contratação;

 

11.3) Autoridade do Estado do Rio de Janeiro, cuja Companhia Estadual de Águas e Esgotos – CEDAE
está vinculada.

 

 

Informar local e data

 

Assinatura do representante legal

 

Informar nome e função do representante legal
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Obs: CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado c/ CNPJ).

 

 

 

ANEXO   I X
CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA

 

 

1 - Pela presente, o (a) (nome da instituição fiadora) com sede em _____________________, inscrita no
CNPJ sob o nº __________________, neste ato por meio de seus representantes legais infra-assinados,
declara que se responsabiliza como FIADOR e principal pagador, com expressa renúncia dos benefícios
estatuídos no Artigo 827, do Código Civil Brasileiro, da empresa (nome da empresa), com sede
em________________________________, até o limite de R$ (valor da garantia) (valor por escrito) para
efeito de garantia à execução do Contrato CEDAE nº ______________________, decorrente da (indicar a
modalidade licitatória com seu nº, ano, processo e demais elemento pertinentes), firmado entre a
AFIANÇADA e a COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE -, com sede na Av.
Presidente Vargas, 2655, Cidade Nova, Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ sob o nº 33.352.394/0001-04,
para a execução do (indicar o objeto da contratação).
 

2 - A fiança ora concedida visa garantir o cumprimento, por parte de nossa AFIANÇADA, de todas as
obrigações estipuladas no contrato retromencionado, abrangendo o pagamento de:

 

a) Todos os prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

b) Multas punitivas aplicadas à CONTRATADA;

c) Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato; e

d) Obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

 

3 - Esta fiança é valida por (prazo correspondente à vigência do contrato, acrescido dos 06 meses
necessários ao recebimento definitivo do objeto), contados a partir de (data de início da vigência do
contrato), vencendo-se, portanto, em (indicar data).
 

4 - Na hipótese de inadimplemento de qualquer das obrigações assumidas pela AFIANÇADA, o (a) (nome
da instituição fiadora) efetuará o pagamento das importâncias que forem devidas, no âmbito e por efeito
da presente fiança, até o limite acima estipulado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas contados do
recebimento de comunicação escrita efetuada pela CEDAE.

 

5 - Nenhuma objeção ou oposição da nossa AFIANÇADA será admitida ou invocada por este FIADOR
com o fim de escusar-se do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este instrumento perante a
CEDAE.

 

6 - Obriga-se este FIADOR, outrossim, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais e/ou extrajudiciais,
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bem assim por honorários advocatícios, na hipótese de a CEDAE se ver compelida a ingressar em juízo
para demandar o cumprimento da obrigação a que se refere a presente fiança.

 

7 - Se, no prazo máximo de validade desta fiança, o (a) (nome da instituição fiadora) não tiver recebido
da CEDAE qualquer comunicação relativa a inadimplemento da AFIANÇADA, ou termo circunstanciado
de que a AFIANÇADA cumpriu todas as cláusulas do contrato, acompanhado do original desta Carta de
Fiança, esta fiança será automaticamente extinta, independentemente de qualquer formalidade, aviso,
notificação judicial ou extrajudicial, deixando, em consequência, de produzir qualquer efeito e ficando o
FIADOR exonerado da obrigação assumida por força deste documento.

 

8 - Declara, ainda, este FIADOR, que a presente fiança está devidamente contabilizada e que satisfaz às
determinações do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária aplicáveis e, que, os
signatários deste Instrumento estão autorizados a prestar a presente fiança.

 

9 - Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança e que o
valor da presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida entidade federal.

 

(Local e data)

 

(Instituição garantidora)

 

(Assinaturas autorizadas)

 

 

 

 

 

ANEXO X
DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE

INTEGRIDADE
LEI 7.753/2017 DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

 

(EM PAPEL TIMBRADO, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

 

 

LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 669/2022 – DAD-3

 

Prezados,
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A [licitante, nome, sede, CNPJ], representada por [cargo, nome, qualificação], em atendimento ao disposto
na Lei nº 7.753/2017 do Estado do Rio de Janeiro, declara, sob as penas da Lei, que tem ou se compromete
a instituir em até 180 dias da assinatura do contrato programa de integridade condizente com os parâmetros
dispostos na referida lei, consistindo esse programa no conjunto de mecanismos e de procedimentos
internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos
de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e de sanar desvios, fraudes,
irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.

 

 

 

[local], [data]

 

 

__________________________
[nome do representante legal]

 

 

 

 

ANEXO  X I
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO É ADOTADA RELAÇÃO TRABALHISTA CARACTERIZANDO

TRABALHO FORÇADO OU ANÁLOGO A TRABALHO ESCRAVO
 

(EM PAPEL TIMBRADO, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

 

 

 

LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 669/2022 ​ – DAD-3

 

 

(razão social)_____________________________________________________________, inscrita no CNPJ
nº ___________________________, por intermédio de seu representante legal
Sr(a)________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade
nº______________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA que não é adotada relação
trabalhista caracterizada como trabalho forçado ou análogo a trabalho escravo, conforme disposto nas Leis
nº 9.777/1998 e nº 10.803/2003.
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_________________________                                      _________________________________

                 (data)                                                             (nome e assinatura do representante legal)

 

 

 

ANEXO  X I I
DECLARAÇÃO DA EMPRESA DE QUE NÃO SE ENCONTRA EM
SITUAÇÃO DE FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA OU CONCORDATA

 

(EM PAPEL TIMBRADO, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

 

 

 

 

LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 669/2022 – DAD-3

 

 

(razão social) _______________________________________________________, inscrita no CNPJ nº
___________________________, por intermédio de seu representante legal
Sr(a)________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade
nº______________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA que não se encontra em
situação de falência, insolvência ou concordata, deferida antes da vigência da Lei Federal n° 11.101/05.

 

 

 

 

__________________________                                ___________________________________
                     (data)                                                       (nome e assinatura do representante legal)

 

 

 

ANEXO   X I I I
MINUTA DE CONTRATO
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                            CONTRATO CEDAE Nº _________/____ (Diretoria responsável)  que entre si
celebram a COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS (CEDAE) e a
_________________________.

 

 

A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS, sociedade de economia mista, com sede nesta
Cidade, na Av. Presidente Vargas, 2655 – Cidade Nova – CEP 20.210-030, registrada na JUCERJA sob n.º
5.000, em 14 de agosto de 1975, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 33.352.394/0001-04, neste ato por meio de
_______________________, doravante denominada C E D A E , e ______________ sediada na
_______________, inscrita no CNPJ sob o n.º _______________, neste ato por meio de seu
_______________, daqui por diante denominada  CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato
com fundamento no Processo Administrativo CEDAE nº SEI 150001/000151/2022, mediante Pregão
Eletrônico nº 669/2022, que se regerá pelas  normas da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, pelo que
dispõe o Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CEDAE - RILC, pelas normas da Lei Federal
nº 10.520, de 17/07/2002, pelo Decreto Estadual nº 31.864, de 16/09/2002, pela Lei Estadual nº 287/79
(Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública), pelo Decreto nº 3.149/80  e pela Lei
Complementar Federal nº 123/2006, estando sujeito às disposições da Lei Estadual nª 7.53 de 27 de março
de 2017, além das demais disposições legais aplicáveis, pelos preceitos de direito privado, bem como pelas
cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a “______________________________________”, conforme Termo
de Referência e proposta da CONTRATADA, autuada sob index __________, do processo administrativo
de referência, que passam a integrar a presente contratação embora não transcritos.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O prazo para fornecimento será de 12 (doze) meses, devendo a primeira entrega ocorrer após a autorização
de fornecimento, e mediante a solicitação escrita do Departamento de Eletromecânica da Gerência Guandu
– Lameirão (GGL-5), sendo a entrega fracionada, conforme previsto no Cronograma de Entregas contido
no item 6 do Termo de Referência (Anexo II do Edital).

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O decurso do prazo estipulado não acarretará, por si só, a resolução do
ajuste, continuando as partes contratualmente obrigadas até que se opere o aceite definitivo do objeto,
respondendo a CONTRATADA pela mora a que der causa.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo ora previsto poderá ser alterado por acordo entre as partes, por meio
de termo aditivo, devendo ser observado, neste caso, o disposto no art. 205 do RILC.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato por ordem da
CEDAE, o prazo de execução será automaticamente prorrogado por igual período, bastando o registro
formal de interrupção no processo administrativo, conforme art. 206 do RILC.

 

PARÁGRAFO QUARTO - A prorrogação de prazo formalizada por culpa da CONTRATADA impedirá
que o período acrescido à execução seja considerado para fins de reajuste.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CEDAE
 

Constituem obrigações da CEDAE:
 

a) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

 

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, vinculados à
execução satisfatória do presente contrato;

 

c) exercer a fiscalização do contrato;

 

d) aceitar provisória e definitivamente o objeto do contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 

Constituem obrigações da CONTRATADA, além daquelas estabelecidas no item 11 do Termo de
Referência, Anexo II do edital:

 

a) entregar os bens observando a quantidade, qualidade, local e prazos especificados no termo de referência
desta contratação, cujo teor integra o presente ajuste;

 

b) entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para a CEDAE, estando incluído no valor do
pagamento todas e quaisquer despesas, tais como transporte, frete, embalagem, testes, seguros, carga e
descarga e ainda quaisquer tributos de qualquer natureza que incidam sobre o fornecimento ora pactuado;

 

c) manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do contrato;

 

d) comunicar o Fiscal do contrato, por escrito, sobre qualquer problema ou impossibilidade de execução de
qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

 

e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte, e às suas expensas, bens objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do
fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;

 

f) indenizar todo e qualquer prejuízo causado à CEDAE ou a terceiros pela má execução do contrato;

 

g) atender, em prazo razoável, a todas as determinações formuladas pela Comissão de fiscalização da
CEDAE; e

 

h) manter as condições de habilitação e qualificação inicialmente exigidas para esta contratação durante
todo o período de vigência contratual.

 

I) atender todas as determinações da fiscalização da CEDAE;
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j) responder pelo contrato na forma da lei.

 

k) A Contratada deverá atender aos requisitos de sustentabilidade ambiental, previstos no item 11, inciso
XIV do Termo de Referência, Anexo II do Edital.

 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO
 

A CONTRATADA se obriga a executar o objeto em regime de fornecimento parcelado, pelo preço de
R$___________(_________________________).

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado inclui o lucro e todos os custos dos serviços, sejam diretos
ou indiretos, responsabilizando-se a CONTRATADA por toda e qualquer despesa ainda que não prevista
textualmente neste Contrato, inclusive a que decorrer de ato ou fato que implique em transgressão ou
inobservância de qualquer dispositivo legal ou regulamentar, federal, estadual ou municipal.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  - As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das
seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de _____, assim classificados:

 

Programa de Trabalho: 1200226064

 

Conta Orçamentária: 411110202

 

Fonte de Recursos: 10

 

Código Orçamentário: 33903010

 

Centro de Custos: DG00010000

 

ID da Reserva Orçamentária: 13017

 

CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO
 

O(s) pagamento(s) à CONTRATADA será(ão) realizado(s) no prazo máximo de até 30 (trinta) dias
contados de cada recebimento provisório previsto na cláusula décima-quinta, conforme cronograma
financeiro, autuado sob index _________, do processo administrativo de referência.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. Os bens ou os materiais cujos padrões
de qualidade e desempenho estejam em desacordo com a especificação serão recusados pelo responsável
pela execução e fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência,
comunicará o fato à autoridade superior, em 05 (cinco) dias, para ratificação.
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PARÁGRAFO SEGUNDO  - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições,
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer
todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem
julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A fiscalização efetuada pela CEDAE não excluirá ou atenuará a
responsabilidade da CONTRATADA, nem a eximirá de manter fiscalização própria.

 

PARÁGRAFO QUARTO - A verificação, pela Comissão de Fiscalização, de qualquer irregularidade
no(s) objeto(s) entregue(s) impedirá o seu recebimento provisório, ficando consequentemente suspenso o
prazo para pagamento, que somente voltará a correr quando solucionado o problema.

 

PARÁGRAFO QUINTO - A suspensão do prazo para pagamento será efetuada na data em que ocorrer a
notificação formal da CONTRATADA acerca da irregularidade/pendência constatada, podendo ser
realizada por meio de correspondência eletrônica.

 

PARÁGRAFO SEXTO - Os pagamentos devidos serão efetuados pela CEDAE mediante crédito em
conta bancária indicada pela CONTRATADA no banco BRADESCO, ficando autorizada a indicação de
outra conta somente quando justificada tal impossibilidade.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram
de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGP-M e
juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata die, e aqueles pagos em prazo
inferior ao estabelecido neste contrato, serão feitos mediante desconto de 2% (dois por cento) ao mês, pro
rata die. Os juros e a atualização previstos neste parágrafo não correrão durante o período de suspensão
do prazo para pagamento.
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação na execução deste contrato.

 

CLÁUSULA OITAVA - DA IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DO CONTRATO PELA
SUPRESSIO
O atraso, a tolerância ou a omissão da CEDAE no exercício de suas prerrogativas jamais ensejará a
modificação automática das cláusulas avençadas, não sugerindo qualquer renúncia de direitos por parte
desta que poderá exercê-los a qualquer tempo.

 

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
 

Este contrato poderá ser alterado por acordo entre as partes, formalizado por meio de Termo Aditivo, com
observância do disposto nos art. 209 a 211 do RILC.

 

PARÁGRAFO ÚNICO - As alterações que se fizerem necessárias nas quantidades ou qualidade do
serviço contratado deverão observar os limites do §1º do art. 81 da Lei 13.303/2016.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE
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O valor do fornecimento será irreajustável durante toda a vigência do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS
PENALIDADES
 

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer
inadimplemento ou infração contratual sujeitará a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil
ou criminal que lhe couber, às penalidades seguintes:

 

a) advertência;

 

b) multa administrativa;

 

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a CEDAE por prazo
não superior a 2 (dois) anos;

 

Parágrafo Primeiro - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a
gravidade da falta cometida.

 

Parágrafo Segundo -   Todas as sanções previstas no caput serão impostas pelo Diretor responsável, na
forma do art. 21, §1º, do Procedimento de aplicação de sanções da CEDAE.

Parágrafo Terceiro  - A multa administrativa, prevista na alínea “b” do caput, será aplicada à
CONTRATADA pelo descumprimento de suas obrigações acessórias, observando o que segue: 

 

i) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento), aplicada de acordo com a gravidade da infração e
proporcionalmente às parcelas não executadas, a contar da data da infração;

 

i.1.) Nas infrações cometidas após o encerramento do contrato, a base de cálculo será o valor da
contratação.

 

ii) nas reincidências específicas, deverá corresponder, no mínimo, ao dobro do valor da que tiver sido
inicialmente imposta;

 

iii) O somatório das multas administrativas deverá observar o limite de 20% (vinte por cento) do valor do
contrato ou do empenho. 

 

iv) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra penalidade; e

 

v) não tem caráter compensatório, não se confundindo, portanto, com as multas por atraso, com a multa
rescisória e com a multa prevista na cláusula décima oitava, que poderão ser aplicadas cumulativamente à
multa administrativa.
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Parágrafo Quarto - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar,
prevista na alínea “c”, do caput desta cláusula, será aplicada conforme as disposições do art. 9º do
Procedimento de Aplicação de Sanções da CEDAE, observando o seguinte:

 

i. Não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

 

ii. Sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com
multa, não realizar o depósito deste valor no prazo devido;

 

Parágrafo Quinto - A aplicação das penalidades acima referidas, em virtude das infrações contratuais retro
mencionadas, não importará em renúncia, por parte da CEDAE, da faculdade de declarar rescindido o
contrato, se assim entender conveniente ao interesse público.

 

Parágrafo Sexto - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a
CONTRATADA à multa de mora por dia útil que exceder ao prazo estipulado, conforme percentuais
abaixo: 

 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor correspondente à
parte inadimplente, até o limite de 9,9%, correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso; e

 

b) 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor correspondente à
parte inadimplente, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, até o limite máximo de 20%.

 

Parágrafo Sétimo - As multas porventura aplicadas serão consideradas dívidas líquidas e certas, ficando a
CEDAE autorizada a descontá-las das garantias prestadas, e caso estas sejam insuficientes, dos pagamentos
devidos à CONTRATADA; ou ainda, quando for o caso, cobrá-las judicialmente, servindo para tanto, o
instrumento contratual como título executivo extrajudicial.

                                                                                 

Parágrafo Oitavo - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação de
defesa.

 

I) A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 10 (dez) dias úteis, na forma prevista no art. 26,
§§ 3º e 5º do Procedimento de Aplicação de Sanções da CEDAE.

 

Parágrafo Nono - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade
competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos
fundamentos jurídicos. 

Parágrafo Décimo - Todas as multas previstas neste contrato, incluindo a rescisória e a prevista na
cláusula décima oitava, serão somadas quando aplicadas cumulativamente, e terão como limite seus
respectivos percentuais máximos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

 

A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão com as consequências cabíveis.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão contratual poderá ocorrer por:

 

I - Ato unilateral e escrito, quando verificada a ocorrência de qualquer das situações descritas no art. 222 do
RILC;

 

II - Acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de contratação, desde que seja vantajoso à
CEDAE; ou

 

III - decisão judicial ou arbitral.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos
autos do processo administrativo que ensejou a contratação, sendo assegurado à CONTRATADA o direito
ao contraditório e ampla defesa.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO -  Quando a rescisão ocorrer por interesse exclusivo da CEDAE, sem que
haja culpa da CONTRATADA, esta será ressarcida dos prejuízos que houver sofrido.

 

PARÁGRAFO QUARTO -  A rescisão por ato unilateral da CEDAE, quando justificada no
descumprimento de obrigações contratuais por parte da CONTRATADA, acarretará a aplicação de multa
rescisória, no percentual de 10% (dez por cento) calculada sobre o saldo reajustado do contrato, bem como
a execução da garantia contratual e/ou a utilização dos créditos decorrentes do próprio contrato.

 

PARÁGRAFO QUINTO - A CEDAE se reserva o direito de cobrar indenização suplementar em juízo se
ficar constatado que o prejuízo causado foi superior ao valor da multa rescisória aplicada, conforme
autorização contida no art. 416, parágrafo único, in fine, do Código Civil.

 

PARÁGRAFO SEXTO - A rescisão contratual por acordo entre as partes será da competência da
autoridade referida no art. 25 do RILC; enquanto a rescisão unilateral ficará a cargo do Diretor responsável
pela contratação, conforme art. 15 do Procedimento Interno de Sanções da CEDAE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DA GARANTIA
 

A CONTRATADA deverá prestar garantia contratual, optando por uma das modalidades previstas no §1º
do art. 70 da Lei 13.303/16.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O comprovante deverá ser apresentado na Tesouraria da CEDAE, no 6º
andar do prédio Sede, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da assinatura deste instrumento.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A garantia deverá ser prestada em percentual correspondente a 5% (cinco
por cento) do valor do contrato, com exceção apenas da caução em dinheiro, que poderá ser prestada em
percentual inferior, correspondente a 1,5% (um e meio por cento).

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após
sua liberação.
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PARÁGRAFO QUARTO - A garantia que vier a ser prestada na modalidade de seguro ou de fiança
bancária deverá ser firmada de modo a abranger todos os prejuízos resultantes da execução deste contrato,
decorrentes de conduta dolosa ou culposa da CONTRATADA, incluindo as multas pecuniárias aplicadas
pela CEDAE.

 

PARÁGRAFO QUINTO - Se da contratação resultar a transferência da posse direta de bens da CEDAE à
CONTRATADA, em valor total superior a R$ 1.000,000,00 (um milhão de reais), será exigido, ainda, o
seguro multirriscos básico, que conterá as seguintes coberturas adicionais mínimas: Danos Elétricos,
Subtração de Bens e Mercadorias, Responsabilidade Civil de Operações, Responsabilidade Civil do
Empregador, Equipamentos Estacionários e Móveis, cuja cobertura alcançará o valor total destes bens.

 

PARÁGRAFO SEXTO - A garantia somente poderá ser liberada após o recebimento definitivo do objeto,
cabendo à CONTRATADA formular tal solicitação.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A garantia que não for prestada em dinheiro deverá ser firmada com prazo de
validade superior à vigência do contrato administrativo em, no mínimo, 06 (seis) meses.

 

PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA se declara ciente de que as alterações de valor e/ou de
prazo efetuadas no contrato importarão na necessidade de reforço e/ou prorrogação da garantia prestada,
não se eximindo a CONTRATADA desta responsabilidade mesmo quando silente o aditivo formalizado.

 

PARÁGRAFO NONO - Nos casos em que os valores das multas vierem a ser descontados da garantia, seu
valor original será recomposto no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, sob pena de multa e/ou de rescisão
administrativa do contrato.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO - A garantia que for prestada na modalidade fiança bancária deverá ser
apresentada conforme modelo constante do Anexo IX do Edital.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO-PRIMEIRO - O atraso da CONTRATADA em prestar ou revalidar a garantia
autorizará a CEDAE a promover o bloqueio dos pagamentos devidos até o limite máximo de 5% (cinco por
cento) do valor do contrato. Uma vez prestada a garantia, esta substituirá o bloqueio.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO-SEGUNDO - O bloqueio efetuado com base no parágrafo anterior não gerará
direito a nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO-TERCEIRO - A CEDAE se ressalva o direito de pleitear em juízo as perdas e
danos que não puderem ser reparados através da garantia prestada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO RECURSO AO JUDICIÁRIO
 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e
danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou
aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CEDAE, que não comportarem cobrança amigável,
serão cobrados judicialmente.
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PARÁGRAFO ÚNICO - Caso a CEDAE tenha de recorrer ou comparecer a Juízo para haver o que lhe for
devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional
de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas
de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor
em litígio.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA ACEITAÇÃO PROVISÓRIA DO OBJETO
 

A aceitação provisória nos contratos de aquisição ocorrerá conforme o número de parcelas de fornecimento,
mediante o recebimento do material no almoxarifado da Companhia ou fora deste, observando-se os
seguintes procedimentos:

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os materiais e equipamentos entregues no almoxarifado serão
recepcionados e devidamente conferidos pelo Chefe do Almoxarifado. Em seguida, deverão sofrer inspeção
técnica por parte do Departamento de Pesquisa de Material – GSU-2 e, posteriormente, pela Comissão de
Fiscalização do Contrato, que os aceitarão provisoriamente pela emissão do TERMO DE RECEBIMENTO
E INSPEÇÃO DE MATERIAL (doc. Ref. ANEXO IV da Ordem de Serviço “E” n. 14.693/2017).

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os materiais e equipamentos entregues fora do almoxarifado serão
recepcionados por pelo menos um dos membros da Comissão de Fiscalização do Contrato, que será
responsável pela verificação das conformidades, validando a aceitação destes, pela emissão do TERMO DE
ACEITAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE MATERIAL FORA DO ALMOXARIFADO (doc. Ref.
ANEXO V da Ordem de Serviço “E” n. 14.693/2017).

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A documentação acessória aos Termos de Recebimento será a estabelecida
pela Gerência de Suprimento, bem como os demais procedimentos e prazos implicados nesse processo.

 

PARÁGRAFO QUARTO - Para o pagamento de cada nota fiscal será obrigatória a apresentação do(s)
citado(s) Termo(s) de Recebimento aprovado(s).

 

PARÁGRAFO QUINTO - O recebimento de materiais e equipamentos de valor superior a R$ 150.000,00
deverá ser realizado por uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, conforme OS “E” nº 14.693/2017.

 

PARÁGRAFO SEXTO - Todos os documentos mencionados nesta cláusula ficarão autuados no processo
administrativo referente à contratação, bem como no processo de prestação de contas que deverá ser aberto
em virtude da OS “E” nº 14.695/2017.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DA ACEITAÇÃO DEFINITIVA DO OBJETO
 

O objeto do contrato será recebido definitivamente ao final, mediante emissão do TERMO DE
ACEITAÇÃO DEFINITIVA, que será produzido após a verificação da qualidade e quantidade da
totalidade do material entregue, observando-se as seguintes etapas:

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Nos casos de contratos de ATÉ R$ 1 MILHÃO, o Gerente do Contrato
solicitará à Comissão de Fiscalização designada o Formulário de Acompanhamento da Execução do
Contrato (ANEXO II, IN AGE N.º 30), devidamente preenchido e assinado.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Em seguida, procederá à verificação dos Aceites Provisórios emitidos e,
inexistindo impropriedades, emitirá e assinará o Termo de Aceitação Definitiva.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos casos de contratos de VALOR SUPERIOR A R$ 1 MILHÃO E
INFERIOR A R$ 37,5 MILHÕES, o Gerente do Contrato, além de observar os parágrafos primeiro e
segundo desta cláusula, submeterá o Termo emitido à apreciação e assinatura do Diretor da área gestora do
contrato. Nesse caso, o Coordenador da Comissão de Fiscalização do Contrato também assinará o Termo de
Aceitação Definitiva.

 

PARÁGRAFO QUARTO -  O prazo para emissão do Termo de Aceitação Definitiva será aquele descrito
no item 2.2.4 da Ordem de Serviço “E” n. 14.693/17.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
                                     

O extrato desta contratação será publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, para fins de mera
publicidade, e posteriormente divulgado no sítio eletrônico da CEDAE.

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Após a publicação no Diário Oficial, deverá ser observado o disposto na
Deliberação TCE-RJ n. 312/2021 para o envio das informações nos casos exigidos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA - DAS MEDIDAS DE INTEGRIDADE - LEI ESTADUAL
7.753/2017
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na execução do presente Contrato é vedado às partes, dentre outras
condutas:

 

a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer
que seja; 

 

b) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;

 

c) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do
presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos
instrumentos contratuais;

 

d) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

 

e) de qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013 (conforme alterada) ou de
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis (“Leis Anticorrupção”), ainda que não relacionadas com o
presente Contrato.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA compromete-se a respeitar, cumprir e fazer cumprir, no
que couber, o Código de Ética e Conduta da CEDAE, presente no
link www.cedae.com.br/governancacorporativa.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A violação aos parágrafos primeiro e segundo pelos administradores,
empregados ou prestadores de serviços da CONTRATADA, a depender da gravidade da infração e dos
danos causados à CEDAE, acarretará na aplicação das sanções administrativas previstas no contrato,
rescisão unilateral e/ou ressarcimento de perdas e danos apurados.

 

PARÁGRAFO QUARTO - A comunicação imediata à CEDAE de eventual violação aos parágrafos
primeiro e segundo, acompanhada das medidas tomadas pela CONTRATADA, suficientes para sanar a
violação, desde que preservados os negócios da CEDAE, sua imagem e reputação, serão consideradas
como atenuantes para o fim previsto no parágrafo anterior.

 

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA se obriga a possuir e manter programa de integridade nos
termos da disciplina conferida pela Lei Estadual n.° 7.753/2017 e eventuais modificações e regulamentos
subsequentes, consistindo tal programa no “conjunto de mecanismos e procedimentos internos de
integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética
e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e
atos ilícitos praticados contra a Administração Pública”.

 

PARÁGRAFO SEXTO - O programa de integridade será obrigatório nos contratos com prazo de vigência
igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias cujo valor ultrapasse R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta
mil reais), para compras e serviços, ou R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), para obras e
serviços de engenharia; sendo facultativo nos demais casos. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A CONTRATADA que não possuir o programa de integridade já implantado
deverá constituí-lo no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias contados da assinatura deste contrato.

 

PARÁGRAFO OITAVO - O não atendimento ao disposto no parágrafo sétimo implicará na aplicação de
multa moratória de 0,02%, por dia, incidente sobre o valor do contrato.

 

PARÁGRAFO NONO - O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias
será limitado a 10% do valor do contrato.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO - O não cumprimento da exigência durante o período contratual acarretará na
impossibilidade da contratação da empresa com a Administração Direta e Indireta do Estado do Rio de
Janeiro até a sua regular situação.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O cumprimento da exigência da implantação não implicará
ressarcimento das multas aplicadas.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Caberá ao Gerente do Contrato, sem prejuízo de suas demais
atribuições, conforme estabelecido no artigo 11 da Lei Estadual 7.753 de 02/10/2017, fiscalizar a
aplicabilidade de seus dispositivos.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - As ações e deliberações do Gerente do Contrato não poderão
implicar interferência na gestão das empresas nem ingerência de suas competências, devendo ater-se a
responsabilidade de aferir a implantação do Programa de Integridade por meio de prova documental
emitida pela CONTRATADA."
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO  - A prática de atos de contra a Administração Pública Estadual
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 12.846/2013, na forma do Decreto
Estadual n. 46.366/2018.

 

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA - DA CONFIDENCIALIDADE E DA PROTEÇÃO DE DADOS
PESSOAIS
 

A CEDAE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados
pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

 

a) o tratamento de dados pessoais, se houver, dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses
dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 (LGPD), e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e
informados ao titular;

 

b)  o tratamento seja limitado às atividades necessárias para a estrita execução do Contrato ou, quando for o
caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação
judicial ou por requisição da ANPD;

 

c) Caso a coleta de dados pessoais dos usuários se faça indispensável ao cumprimento do próprio contrato,
o seu acesso será solicitado diretamente pela CONTRATADA aos titulares, após prévia aprovação da
CEDAE; responsabilizando-se a CONTRATADA pela sua gestão. Os dados coletados só poderão ser
utilizados na execução do objeto especificado neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser
compartilhados ou utilizados para outras finalidades;

 

d) os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com
garantia de registro das transações realizadas  na  aplicação  de acesso (log), adequado controle baseado em
função (role based access control ) e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo
estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a
qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o  compartilhamento  desses  dados  com terceiros; e

 

e) encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais,
sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados e, em no máximo 30 (trinta)
dias, sob instruções e na medida do determinado pela CEDAE, eliminará completamente os dados pessoais
e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando
necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na LGPD.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das
obrigações e condições acordadas nesta cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade da CEDAE,
cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a presente
cláusula.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O Encarregado pelo tratamento de dados pessoais da CONTRATADA
manterá contato formal com o Encarregado da CEDAE, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da
ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que
este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A critério do Encarregado pelo tratamento de dados da CEDAE, a
CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de
dados pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no
tocante a dados pessoais.

 

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA e seus empregados se obrigarão a manter, mesmo após o
término da vigência contratual, a mais absoluta confidencialidade sobre dados e informações
disponibilizados ou conhecidos em decorrência deste contrato.

 

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA e seus empregados ficarão terminantemente proibidos de
fazer     uso ou revelação, sob nenhuma justificativa, a respeito de qualquer informação, dados, processos,
fórmulas, códigos, cadastros, fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos, modelos ou elementos de
propriedade da CEDAE, ou de seus Clientes, aos quais tiver acesso em decorrência do objeto desta
contratação.

 

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA e seus empregados deverão obedecer às normas sobre
confidencialidade e segurança adotadas pela CEDAE, além das cláusulas específicas constantes neste
instrumento contratual.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A CONTRATADA responderá pelo descumprimento das obrigações
relacionadas com a confidencialidade das informações, ocorridas durante ou após a vigência contratual,
mediante ações ou omissões intencionais ou acidentais de seus empregados e dirigentes.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO
 

Para dirimir quaisquer questões porventura decorrentes deste Contrato, as partes elegem o foro da Comarca
da Capital do Rio de Janeiro, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as
partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em
presença de testemunhas abaixo firmadas.

 

 

 

 

Rio de Janeiro, ___ de ____________ de _____.

 

 

                                                                                                                    Pela CEDAE:

 

 

__________________________________

Autoridade competente
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__________________________________

Autoridade Competente

 

 

 

                                                                                                                 Pela CONTRATADA:            

 

 

     ___________________________________

  Representante

 

 

 

                                                                                                                     TESTEMUNHAS:

 

 

       1)__________________________________________________________

 

 

 

       2)__________________________________________________________

 

 

 

 

 

 

 

Referência: Processo nº SEI-150001/000151/2022 SEI nº 43836771
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Antígua Materiais para Saneamento Ltda – EPP - CNPJ n.º 20.880.701/0001-70 
Endereço: Rua Higino Ribeiro de Carvalho, n ° 92, Parque Meia Lua, CEP: 12335-100 – Jacareí / SP 

À 
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTO - CEDAE 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 669/2022 - DAD-3 – PROCESSO Nº SEI-150001/000151/2022 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA LEITO FILTRANTE. 
 
 

ANEXO I V 
 

CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE: Antígua Materiais para Saneamento Ltda-EPP 
CNPJ: 20.880.701/0001-70  INSCRIÇÃO ESTADUAL: 392.162.840.114 
ENDEREÇO: Rua Higino Ribeiro de Carvalho nº 92, Parque Meia Lua, Jacareí / SP, CEP: 12335-100 
TEL.: (12) 9 7408-6677  -  E-MAIL: antigua.licitacao1@gmail.com  
 
 
 

ITENS QUANT. UNID. 
PREÇO 

UNITÁRIO (R$) 
PREÇO 

TOTAL (R$) 
MARCA/REFERÊNCIA 

01 
(Cota Principal) 

30 m³ 1.490,00 44.700,00 
Marca: Petranova 

Pedra para Filtro – Seixo 
Rolado de ¼” a ½” 

02 
(Cota Reservada) 

10 m³ 1.490,00 14.900,00 
Marca: Petranova 

Pedra para Filtro – Seixo 
Rolado de ¼” a ½” 

03 
(Cota Principal) 

30 m³ 1.490,00 44.700,00 
Marca: Petranova 

Pedra para Filtro – Seixo 
Rolado de 1/8” a ¼” 

04 
(Cota Reservada) 

10 m³ 1.490,00 14.900,00 
Marca: Petranova 

Pedra para Filtro – Seixo 
Rolado de 1/8” a ¼” 

05  
(Cota Principal) 

211 m³ 1.489,00 314.179,00 

Marca: Petranova 
AREIA FINA PARA FILTRO 0,71 A 
1,19 mm - TAMANHO EFETIVO 

0,75 mm 

06  
(Cota Reservada) 

29 m³ 1.489,00 43.181,00 

Marca: Petranova 
AREIA FINA PARA FILTRO 0,71 A 
1,19 mm - TAMANHO EFETIVO 

0,75 mm 

07  
(Cota Principal) 

60 m³ 1.489,00 89.340,00 

Marca: Petranova 
AREIA GROSSA PARA FILTRO 
1,19 A 3,36 mm - TAMANHO 

EFETIVO 1,65 mm 

08  
(Cota Reservada) 

20 m³ 1.489,00 29.780,00 

Marca: Petranova 
AREIA GROSSA PARA FILTRO 
1,19 A 3,36 mm - TAMANHO 

EFETIVO 1,65 mm 
 
 
TOTAL GERAL DA PROPOSTA: R$ 595.680,00 (Quinhentos e Noventa e Cinco Mil e Seiscentos e oitenta 
Reais). 
 
PRAZO PARA FORNECIMENTO: 12 (doze) meses.  
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Antígua Materiais para Saneamento Ltda – EPP - CNPJ n.º 20.880.701/0001-70 
Endereço: Rua Higino Ribeiro de Carvalho, n ° 92, Parque Meia Lua, CEP: 12335-100 – Jacareí / SP 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme estabelece a cláusula sexta da minuta do contrato, Anexo 
XIII do Edital.  
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias da sessão pública de lances. 
 
A Empresa, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, declara, sob as 
penalidades da lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº669/2022, que:  
 
 Responsabiliza-se pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, não cabendo à CEDAE responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
 
 Os materiais ofertados atendem integralmente às especificações e condições do presente 

edital.  
 
Obs.2: Anexo às propostas de preços, previstas no item 10.1, as empresas deverão apresentar no 
sistema eletrônico:  
 
 Declaração, informando que se enquadram ou não na condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, na definição da Lei Complementarnº123/2006. (vide Modelos das 
Declarações – Anexo V do Edital). 

 
 
 Declaração de Elaboração Independente de Proposta (vide modelo – Anexo VII do Edital).  

 
 
 Demais condições conforme edital e termo de referência. 

 
 
 
Jacareí-SP, 04 de janeiro de 2023. 
 
 
 
 
________________________________________________ 
Antígua Materiais para Saneamento Ltda-EPP  
CNPJ nº 20.880.701/0001-70 
Roberto Wertheimer de Mello – Proprietário 
RG nº 50.160.735-3 SSP/SP 
CPF nº 434.213.528-01 
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prazo de vigência do Contrato nº 009/2022, relativo à prestação de
serviços contínuos de solução continuada de impressão, cópia e di-
gitalização corporativa - Estações Digitais de Serviço (EDS) Departa-
mentais, integrada a sistemas corporativos e à rede de dados, com-
preendendo a cessão de direito de uso de equipamentos, incluindo a
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, forneci-
mento de peças e consumíveis necessários (exceto papel), assim co-
mo serviços de gestão, controle e operacionalização da solução e trei-
namento, na forma do Termo de Referência e do instrumento convo-
catório, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e na
Cláusula Segunda, Parágrafo Primeiro do contrato.
VA L O R : R$ 359.042,04 (trezentos e quarenta e dois mil, quarenta e
dois reais e quatro centavos).
PRAZO: 12 (doze) meses, a contar de 21/03/2023.
DATA DA ASSINATURA: 16/03/2023.
F U N D A M E N TO : Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993 e suas
alterações.
PROCESSO Nº SEI-150001/013249/2021.

Id: 2464392

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato CEDAE nº 002/2023 (DJU).
PA R T E S : A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE-
DAE - e a SALOMÃO, KAIUCA, ABRAHÃO, RAPOSO & COTTA SO-
CIEDADE DE ADVOGADOS.
O B J E TO : “Serviço técnico especializado de advocacia para a defesa
dos interesses da CEDAE nos RESP´s 1.937.887/RJ e 1.937.891/RJ,
bem como na ação civil pública nº 0258659-83.2018.8.19.0001, nos
quais se discute a possibilidade da cobrança da tarifa mínima mul-
tiplicada pelo número de economias e a utilização do critério híbrido
como forma de cumprimento das decisões”.
PRAZO: 48 (quarenta e oito) meses.
VALOR TOTAL: estimado em R$ 5.500.000,00 (cinco milhões e qui-
nhentos mil reais).
DATA DE ASSINATURA: 07/02/2023.
FUNDAMENTO: Processo SEI nº SEI-150001/028930/2022 (Inexigibi-
lidade de Licitação nº 002/2022 - DJU).

Id: 2464412

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato CEDAE nº 029/2023 (DSG).
PA R T E S : A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE-
DAE - e a ANTIGUA MATERIAIS PARA SANEAMENTO LTDA - EPP.
O B J E TO : “Aquisição de materiais para leito filtrante”.
PRAZO: 12 (doze) meses.
VALOR TOTAL: R$ 595.680,00 (quinhentos e noventa e cinco mil e
seiscentos e oitenta reais).
DATA DE ASSINATURA: 13/03/2023.
FUNDAMENTO: Processo nº SEI-150001/000151/2022 (Pregão Eletrô-
nico - PE nº 669/2022).

Id: 2464368

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato CEDAE nº 032/2023 (DSG).
PA R T E S : A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE-
DAE - e a CENTRO DE BIOLOGIA EXPERIMENTAL OCEANUS LT-
DA.
O B J E TO : “Serviço de análise laboratorial de quantificação de oocistos
de Cryptosporidium SPP. e cistos de Giárdia SPP”.
PRAZO: 24 (vinte e quatro) meses.
VALOR TOTAL: R$ 156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais).
DATA DE ASSINATURA: 14/03/2023.
FUNDAMENTO: Processo nº SEI-120800/008674/2021 (Pregão Eletrô-
nico - PE nº 670/2022 - DAD-3).

Id: 2464369

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato CEDAE nº 030/2023 (DDC).
PA R T E S : A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE-
DAE - e a D.H. - PERFURAÇÃO DE POÇOS LTDA.
O B J E TO : “Serviços contínuos de manutenção, reparos, limpeza e
operação assistida em poços tubulares profundos em diversas loca-
lidades de atuação da Diretoria do Interior - DRI”.
PRAZO: 12 (doze) meses.
VALOR TOTAL: R$ 3.320.615,52 (três milhões, trezentos e vinte mil,
seiscentos e quinze reais e cinquenta e dois centavos).
DATA DE ASSINATURA: 13/03/2023.
FUNDAMENTO: Processo nº SEI-150001/002717/2022 (Procedimento
Licitatório - LI nº 009/2022).

Id: 2464370

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

I N S T R U M E N TO : Aditivo nº 02 ao Contrato CEDAE nº 070/2022
(DSG).
PA R T E S : A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE-
DAE - e a MAKTRIGO EMPREENDIMENTOS LTDA - EPP.
O B J E TO : “Promover a prorrogação do prazo contratual”.
PRAZO: 02 (dois) meses.
VA L O R : SEM VALOR.
DATA DE ASSINATURA: 14/03/2023.
FUNDAMENTO: Processo SEI nº E-12/800.203/2021 (Procedimento
Licitatório - LI nº 019/2021).

Id: 2464371

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
INSTITUTO RIO METRÓPOLE

D E S PA C H O DO PRESIDENTE
DE 15/03/2023

PROCESSO Nº SEI-120228/000214/2021- HOMOLOGO a licitação de
concorrência do tipo técnica e preço, e ADJUDICO o objeto à em-
presa ENGECONSULT CONSULTORES TÉCNICOS LTDA, CNPJ:

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
INSTITUTO RIO METRÓPOLE

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato nº 001/2023
PA R T E S : Instituto Rio Metrópole e a OI S.A.
O B J E TO : Empresa especializada na prestação do serviço telefônico
fixo comutado - STFC (fixo-fixo e fixo-móvel), nas modalidades Local,
Longa Distância Nacional (LDN) e Longa Distância Internacional (LDI),
conforme especificações constantes no Termo de Referência.
PRAZO: 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do extrato
como termo inicial de vigência contratual.
VALOR GLOBAL: valor total de R$ 97.864,8 (noventa e sete mil e
oitocentos e sessenta e quatro reais e oitenta centavos)
F U N D A M E N TO : Lei Federal n.º 8.666/1993, Lei n.º 10.520, de 17 de
julho de 2002, do Decreto Estadual nº 46.751, de 27 de agosto de
2019, da Lei Estadual n.º 287, de 4 de dezembro de 1979, do De-
creto Estadual n.º 3.149, de 28 de abril de 1980, aplicando-se a este
instrumento suas disposições irrestrita e incondicionalmente, resolvem
celebrar o para contratação de serviço telefônico fixo comutado -
STFC (fixo-fixo e fixo-móvel), nas modalidades Local, Longa Distância
Nacional (LDN) e Longa Distância Internacional (LDI).
DATA DA ASSINATURA: 15/03/2023.
EMPENHO: 2023NE00001.
PROCESSO Nº SEI-120228/000176/2022.

Id: 2464380

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

E D I TA L

O INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO - IPEM/RJ, ente delegado do INMETRO, no uso das suas atri-
buições legais, tendo em vista as infrutíferas tentativas, pelos usuais
meios de comunicação (e-mail, fax e/ou correspondência postal), de
agendamento para comparecimento e acompanhamento do procedi-
mento pericial a ser realizado em seu laboratório, por meio do pre-
sente edital NOTIFICA os interessados abaixo relacionados para ciên-
cia da designação de data para realização do referido procedimento
em estrita observância aos princípios do contraditório e da ampla de-
fesa.
O procedimento pericial será realizado na data abaixo informada, na
Regional do IPEM/RJ, localizada na Rua Professor Joaquim da Costa
Ribeiro, 31, Centro, Niterói/RJ, e poderá ser acompanhado por repre-
sentante legal da empresa, devidamente habilitado por procuração ou
autorização nominal, ambas com finalidade específica ou, ainda, por
contrato social e documento de identidade do sócio proprietário. Pro-
cesso nº SEI-150164/000454/2023.

Interessado CPF/CNPJ Nº do Termo
de Coleta

Data/Hora da
Perícia

Produto

Nova Mix Industrial e Co-
mercial de Alimentos Ltda

08.142.803/0010-83 1608484 23/03/2023 às
09:00h

Bebida láctea uht sabor
chocolate - Quatá Kids
c/200ml

Cb Líder Industrial Alimentí-
cia Ltda

26.558.399/0001-14 1608467 23/03/2023 às
09:30h

Salgadinhos de trigo -
Frank c/40g

Carlos Américo da Silva Co-
mércio de Alimentos Ltda.

32.065.174/0001-29 1608477 23/03/2023 às
10:00h

Farofa premium - Santa
Farofa c/250g

Indústria e Comércio de
Produtos Alimentícios Rai-
mar Ltda

22.463.721/0001-70 1608464 23/03/2023 às
10:30h

Tapioca - Nossa Goma
c/500g

Green Agronegócios Ltda 10.619.105/0002-68 1608494 23/03/2023 às
11 : 0 0 h

Salgadinho de Batata -
Jacker c/110g

Parati Indústria e Comércio
de Alimentos Ltda

82.945.932/0001-71 1608459 23/03/2023 às
11 : 3 0 h

Biscoito sabor chocolate
com recheio sabor choco-
late branco - Zoo Cartoon
c / 11 0 g

Indústria de Sabões Neutral
Ltda

34.166.223/0001-45 1608469 25/03/2023 às
9:00h

Detergente - Vitral
c/500ml

M W A Comércio de Produ-
tos Alimentícios Ltda

53.512.810/0001-93 1608472 25/03/2023 às
09:30h

Sequilhos sabor leite -Na-
tural Life c/180g

Dr Alimentos Ltda 05.372.147/0001-26 1608474 25/03/2023 às
10:00h

Batata palha - Paraíso
c/500g

11.380.698/0001-34, cujo teor é a contratação de serviços de apoio ao
IRM, o qual será composto pelos produtos: A - Coordenação geral e
serviços de consultoria técnica especializada e multidisciplinar em for-
mato de um escritório de projetos; B - Assessoria técnica para a ela-
boração de estudos, planos, programas e projetos, inclusive detalha-
mentos e orçamentos de ações prioritárias previstas no Plano Metro-
politano PEDUI/RMRJ; e C- Apoio e assessoria técnica para a fisca-
lização de contratos, convênios, acordos de cooperação e consórcios,
nos termos do item 1, 3 e 4 do TR que pormenoriza seus eixos te-
máticos. Vencedora com o valor total de R$ 20.501.889,04 (vinte mi-
lhões, quinhentos e um mil, oitocentos e oitenta e nove reais e quatro
centavos).

Id: 2464381

Mercantil de Cereais Nota
1000 Ltda

18.736.590/0001-80 1608463 25/03/2023 às
10:30h

Feijão preto tipo 1 - Se-
minovo c/1kg

Nissin Foods do Brasil Ltda 60.945.169/0010-37 1608454 25/03/2023 às
11 : 0 0 h

Nissin instantâneo com
tempero sabor camarão
com alho - Nissin c/85g

Nissin Foods do Brasil Ltda 60.945.169/0010-37 1608454 25/03/2023 às
11 : 0 0 h

Nissin instantâneo com
tempero sabor calabresa -
Nissin c/85g

Cria Sim Produtos de Higie-
ne Ltda

0 5 . 9 7 5 . 111 / 0 0 0 3 - 0 7 1608470 30/03/2023 às
09:00h

Limpador de uso geral -
Casa c/500ml

Indústria, Comércio, Importa-
ção e Exportação de Ali-
mentos Multlac Ltda

02.389.692/0001-37 1608453 30/03/2023 às
09:30h

Leite condensado semi-
desnatado - Iza c/395g

Ajinomoto do Brasil Indústria
e Comércio de Alimentos Lt-
da

46.344.354/0005-88 1608496 30/03/2023 às
10:00h

Condimento preparo a ba-
se de sal - Aji Sal c/250g

Latinex Importação e Expor-
tação de Alimentos Ltda

05.540.409/0001-14 1608480 30/03/2023 às
10:30h

Tortilha e milho com quei-
jo - Fronteira c/125g

Unilever Brasil Industrial Lt-
da

01.615.814/0062-15 1608478 30/03/2023 às
11 : 0 0 h

Biscoito integral sabor
morango - Mãe Terra
c / 11 0 g

Crac Industrias Alimentícias
Ltda

29.353.919/0001-40 1608457 30/03/2023 às
11 : 3 0 h

Salgadinho de trigo sabor
churrasco - Craquei c/70g

O não comparecimento do interessado não implica em nulidade do
ato e não impede a continuidade do processo administrativo para fins
de apuração e constatação de infração à Lei Federal nº 9.933/1999 e
normativos correlatos.
O IPEM/RJ após o exame pericial dará destino às amostras coletadas
na forma das normas em vigor, salvo expressa manifestação em con-
trário do responsável pelo produto periciado, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, contadas da realização do exame procedimento peri-
ciais.
Toda a atuação administrativa do IPEM/RJ encontra fundamento de
validade no disposto pela Lei Federal nº 9.933/1999, pelo Convênio
celebrado entre o IPEM/RJ e o INMETRO nº 03/2013, pela Norma IN-
METRO Específica/DIMEL nº 071/2005 e demais normas complemen-
tares em vigor editadas pelo INMETRO.
Registra-se que qualquer informação necessária poderá ser obtida pe-
lo legítimo interessado na Sede do IPEM/RJ em Quintino Bocaiuva,

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Contrato n° 04/2023.
PARTES: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão e a Centro

Secretaria de Estado de Fazenda

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

E D I TA L

O FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA
CONVOCA os beneficiários abaixo relacionados para entrarem em contato por meio do e-mail cien-
cia@rioprevidencia.rj.gov.br ou pelos demais canais de atendimento do Rioprevidência (www.riopreviden-
cia.rj.gov.br), no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data desta publicação, a fim de tratar assunto do
seu interesse. Processo nº SEI-040161/005458/2021.

Assunto: Débito de encerramento de folha de aposentadoria/pensão.

Nº PROCESSO NOME CPF
SEI-E-09/162/100167/2018 RONI ALVES DE ARAUJO DEODORO 053.7XX.XXX-XX
SEI-E-09/162/000098/2018 MARIA APARECIDA SILVA 000.3XX.XXX-XX
SEI-E-09/162/000053/2018 PATRICIA BENFICA MACHADO 125.5XX.XXX-XX
SEI-E-09/162/000046/2018 GENY DA SILVA NASCIMENTO 3 11 . 5 X X . X X X - X X
SEI-E-21/0005/000202/2018 NILDA TAVORA REBELLO 081.6XX.XXX-XX
SEI-E-09/162/000069/2018 ELVIRA GARCIA GOMES DA COSTA 022.1XX.XXX-XX

mesmo local onde será realizada a perícia, no horário de expediente,
ou seja, das 08h às 17h.

Id: 2464384

de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Rio de Ja-
neiro - PRODERJ.
O B J E TO : Prestação de serviços de solução de Tecnologia da Infor-
mação e comunicação - TIC, para hospedagem de sites- ambiente de
produção e homologação, compreendendo toda infraestrutura neces-
sária para funcionamento do ambiente, de acordo com as especifica-
ções, na forma do Termo de Referência.
VALOR: R$ 32.054,16 (Trinta e dois mil, cinquenta e quatro reais, de-
zesseis centavos).
PRAZO: 12 (doze) meses.
DATA DE ASSINATURA: 14/03/2023
FUNDAMENTO: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e suas al-
terações.
EMPENHO: 2023NE00071.
PROCESSO N° SEI-120001/009995/2020.

Id: 2464127

SEI-E-03/006/100756/2018 JORCILEY DE SOUZA MELLO 378.4XX.XXX-XX
SEI-E-09/091/000140/2018 SANDRA MARA DE ABREU DA SILVA 835.6XX.XXX-XX
SEI-E-27/037/100602/2018 SARAH FRANCA DE MANCIO 200.1XX.XXX-XX
SEI-E-27/037/100602/2018 ELILCI VIANNA DE FIGUEIREDO 927.3XX.XXX-XX
SEI-E-26/007/102010/2018 ELIETE SANTOS VANDERLEI 578.4XX.XXX-XX
SEI-E-03/003/100735/2018 ATANAEL DUTRA 012.1XX.XXX-XX
SEI-E-07/002/000296/2018 NORMAL MARIA AFFONSO VIANNA 485.2XX.XXX-XX
SEI-E-03/008/0626/2019 GILTON DE SOUZA JACCOUD 800.0XX.XXX-XX
SEI-E-03/016/2342/2019 MARIA DAS GRAÇAS SOARES GOMES 009.1XX.XXX-XX
SEI-E-03/010/993/2019 IOLANDA COE RODRIGUES 051.5XX.XXX-XX
SEI-E-09/162/000081/2018 MARIA IVANIR DA COSTA MOTTA 154.9XX.XXX-XX

Id: 2464228

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

E D I TA L

O FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA
CONVOCA os herdeiros dos aposentados/pensionistas abaixo relacionados para entrarem em contato por
meio do e-mail ciencia@rioprevidencia.rj.gov.br ou pelos demais canais de atendimento do Rioprevidência
(www.rioprevidencia.rj.gov.br), no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data desta publicação, a fim de
tratar assunto do seu interesse. Processo nº SEI-040161/005458/2021.

Assunto: Débito de encerramento de folha de aposentadoria/pensão.

Nº PROCESSO Na pessoa de: (HERDEIROS DE...) CPF
SEI-E-09/162/000145/2017 HERDEIROS DE MANOEL PORTO 277.1XX.XXX-XX
SEI-E-26/013/000991/2017 HERDEIROS DE AFIFE DE OLIVEIRA SA-

CRE
029.4XX.XXX-XX
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